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INFORMAR FATOS GERADORES DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS EM GFIP.

Deixar de informar em GFIP os fatos geradores de todas as contribui¢des
previdencidrias constitui infracdo ao artigo 32, Inciso IV, da Lei n°
8.212/1991, na redagdo dada pela Lei n°9.528/1997, e artigo 225, 1V, do
Decreto n. 3.048/1999.

RETENCAO DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS SOBRE A
RECEITA DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA.
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO PLENO NO STF.
AFASTABILIDADE POR EXCECAO AO ART. 62, DO REGULAMENTO
INTERNO DO CAREF.

Conforme o julgamento do Recurso Extraordinario n. 363852/MG, pelo
pleno do STF, ¢ a inconstitucionalidade do texto do art. 1° da Lei 8.540/92,
que deu nova redacdo aos arts. 12 V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei
8.212/91, com a redacao atualizada (Lei 9.528/97) e instituiu contribui¢ao
previdencidria sobre a comercializacdo da produgdo rural, ao entendimento
de que configuradas bitributacdo, ofensa ao principio da isonomia e
necessidade de instituicdo por lei complementar. Julgamento que permite o
afastamento da aplicacdo dos dispositivos declarados inconstitucionais, na
forma do art. 62. pardgrafo tnico, do Regimento Interno do CARF.

APLICACAO DA LEGISLACAO EX OFiCIO. REDUCAO DE MULTA
MORATORIA PRINCIPIO DA LEGALIDADE E MORALIDADE DA
ADMINISTRACAO PUBLICA. ART. 106, II, E 112, DO CTN.
ALTERACAO DO ART. 35-A, DA LEI N. 8212/1991, PELA LEI N.
11.941/2009.

Em razdo dos principios da legalidade e moralidade da Administragao
Publica, e do disposto nos artigos 106, 11, e 112, ambos do CTN, na aplicagdo
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 INFORMAR FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM GFIP. 
 Deixar de informar em GFIP os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração ao artigo 32, Inciso IV, da Lei n° 8.212/1991, na redação dada pela Lei n°9.528/1997, e artigo 225, IV, do Decreto n. 3.048/1999.
 RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A RECEITA DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO PLENO NO STF. AFASTABILIDADE POR EXCEÇÃO AO ART. 62, DO REGULAMENTO INTERNO DO CARF.
 Conforme o julgamento do Recurso Extraordinário n. 363852/MG, pelo pleno do STF, é a inconstitucionalidade do texto do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12 V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada (Lei 9.528/97) e instituiu contribuição previdenciária sobre a comercialização da produção rural, ao entendimento de que configuradas bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e necessidade de instituição por lei complementar. Julgamento que permite o afastamento da aplicação dos dispositivos declarados inconstitucionais, na forma do art. 62. parágrafo único, do Regimento Interno do CARF.
 APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO EX OFÍCIO. REDUÇÃO DE MULTA MORATÓRIA.PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E MORALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 106, II, E 112, DO CTN. ALTERAÇÃO DO ART. 35-A, DA LEI N. 8.212/1991, PELA LEI N. 11.941/2009. 
 Em razão dos princípios da legalidade e moralidade da Administração Pública, e do disposto nos artigos 106, II, e 112, ambos do CTN, na aplicação da multa de ofício a aplicada aos valores do créditos tributários lançados por oficio em NFLD de fatos geradores não declarados em GFIP, deve aplicado o art. 35-A, da Lei n. 8.212/1992, incluído pela MP n. 449/2008 convertida na Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao sujeito passivo, comparando-se a aplicação da multa do art. 44, I, da Lei n. 9.430/1998, com a multa do art. 35, da Lei n. 8.212/1992, na redação anterior à MP n. 449/2008.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima e Oseas Coimbra Junior.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos
 PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO NA DATA DA FORMALIZAÇÃO
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Relator ad hoc na data da formalização
 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA (Presidente), RICARDO MAGALDI MESSETTI, AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR, OSEAS COIMBRA JUNIOR, GUSTAVO VETTORATO, EDUARDO DE OLIVEIRA.
  O presente Recurso Voluntário apresentado busca a revisão parcial da decisão a quo que manteve parcialmente crédito constituído pelo Auto de Infração a título de multa por descumprimento ao art. 32, IV, da Lei n. 8.212/1991, por não ter informado em GFIP os valores das aquisições de produtos rurais de produtores pessoas físicas, que sofreria tributação com base nos artigos 25, I e II, e 30, IV, da mesma lei. A ocorrência dos eventos sobre os quais incidiu a norma de imposição tributária se deu nas competências no período de 01/02/2008 a 31/12/2008. , sendo o lançamento cientificado no dia 10.04.2007 (fls.120).
Em seu recurso, a contribuinte alega que, como a decisão descaracterizou a parte como agroindústria (art. 22-A, da Lei n. 8.212/1991), a aplicação da multa seria indevida, bem como a multa deveria ser reduzida.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Oliveira - relator ad hoc na data da formalização.
Para registro e esclarecimento, pelo fato do conselheiro responsável pelo voto ter deixado o CARF antes de sua formalização, fui designado AD HOC para redigir o voto.
Esclareço que aqui reproduzo as razões de decidir do então conselheiro, com as quais não necessariamente concordo.

I � Da Admissibilidade do Recurso
O recurso é tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do depósito prévio (Súmula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.
II � Em que pese a alegação de ser a contribuinte considerada ou não agroindústria, tal alegação não atingiria o objeto de apreciação, pois o fundamento parcial para manutenção são oriundos do dever de retenção dos adquirentes de produtos rurais de pessoas físicas (art. 30, IV, da Lei n. 8212/1991), o que deve considerado para o cálculo na forma antiga do artigo 32, IV, §§ 3º e 5º, da Lei n. 8.212/1991. Entretanto, realmente deve ser isso considerado para o cálculo da multa, se mantida a forma anterior de cálculo.
III � A base do lançamento remanescente foram alvos de declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário n. 363852/MG, declarou como inconstitucional o texto do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12 V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada (Lei 9.528/97) e instituiu contribuição previdenciária sobre a comercialização da produção rural, ao entendimento de que configuradas bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e necessidade de instituição por lei complementar. Julgamento que permite o afastamento da aplicação dos dispositivos declarados inconstitucionais. Logo, tais dispositivos, podem ter sua eficácia afastada por este Conselho na forma do art. 62, parágrafo único, I, do Regimento Interno do CARF.
Antes de qualquer demonstração, deve-se ter em vista o texto do art. 195, com atenção especial aos §§ 4º e 8º, da Constituição Federal de 1988, antes da redação dada pela Emenda Constitucional 20, de 22 dezembro de 1998, que era o vigente na época de publicação da Lei n. 8540/1992 e alterações até da Lei nº 9.528/1997, que alteraram a Lei n. 8212/1991, objetos da presente discussão:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro;
II - dos trabalhadores;
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
(...)
§ 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.
(...)
§ 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.
Como se vê, antes da Emenda Constitucional 20/1998, as únicas fontes autorizadas constitucionalmente para custear os serviços da Seguridade Social eram a folha de salários, o lucro e o faturamento das empresas, os trabalhadores e os concursos de prognósticos. E, qualquer fonte diversa, necessariamente, deve ser instituída por Lei Complementar em sentido estrito e não pode resultar em uma incidência cumulativa.
1ª Inconstitucionalidade � Não consonância da Lei Ordinária com o disposto no art. 195, § 8º, da CF/1988 
Ressalta-se, ao observarmos o texto do §8º, do art. 195, da CF/1988, em sua redação anterior e posterior à Emenda Constitucional n. 20/1998, em caso excepcional, autorizou a instituição de fonte de custeio diferente à dos incisos do caput, de produtores rurais que exercem suas atividades em regime de em regime de economia familiar, sem empregados permanentes. 
A única forma de instituição de fontes de custeios diversas da disposta no art. 195, da CF/1998, como supra apontado naquele momento, era por meio de lei complementar e que a nova contribuição não fosse cumulativa, conforme disciplinado no §4º, do mesmo artigo 195 e o art. 154, I da CF/1988, sob pena de inconstitucionalidade frontal e formal ao seguinte dispositivo:
Art. 195. (...)
§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I�. 
(...)
Art. 154. A União poderá instituir:
I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;
Isso é, qualquer alteração ou inclusão das fontes de custeio da seguridade social e da previdência pública não inclusas nas disposições acima deveriam ser introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro por meio de lei complementar em sentido estrito, bem como as contribuições instituídas deveriam ter a natureza não cumulativa, sob pena de inconstitucionalidade plena.
No caso em voga, nota-se que as alterações realizadas pelo art. 1º, da Lei Ordinária n. 8540/1992 e seguintes até a Lei nº 9.528/1997, todas anteriores a Emenda Constitucional n. 20/1998, incluíram uma nova fonte de custeio da seguridade social e previdência. O art. 1ª da indicada lei modificou a redação do art. 25, da Lei Ordinária n. 8212/1991, de forma ampliar invalidamente as fontes de custeio da seguridade social, pois não se trata de uma lei complementar em sentido estrito, nem têm cunho não-cumulativo, incidindo varias vezes sobre o mesmo fato gerador. 
Antes da publicação da Lei Ordinária n. 8540/1992, os arts. 25 c/c 12,VI da Lei Ordinária n. 8.212/1991, apenas instituía a contribuição previdenciária dos produtores rurais que exploravam a atividade em regime familiar, reconhecidos como segurados especiais, sobre o resultado da comercialização de seus produtos, bem como colocava pare esse a facultatividade da contribuição previdenciária geral incidente sobre os vencimentos dos trabalhadores (não cumulatividade).
Com a sanção e publicação da Lei Ordinária n. 8540/1992, o art. 1º, os arts. 12, V e VII e 25 da Lei Ordinária n. 8.212/1991, passou a ter a seguinte redação:
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 
(...)
V - como equiparado a trabalhador autônomo, além dos casos previstos em legislação específica: 
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua; Redação dada pela Lei n° 8.540, de 22.12.92);
(...)
VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam essas atividades individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de quatorze anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo. (Redação dada pela Lei n° 8.398, de 7.1.92). 
(...)
Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho.
§ 1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória referida no "caput", poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei.
§ 2º A pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12, contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei.
§ 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.
§ 4º Não integra a base de cálculo dessa contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorescimento, nem sobre o produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, se dedique ao comércio de sementes e mudas no País. 
§ 5º (VETADO)
A redação, em especial dos incisos I e II, art. 25, se manteve inalterada pelas alterações seguintes dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 e seguintes, mantendo todas as características da regra matriz instituída. E como demonstrado pela transcrição do art. 1º, da Lei n. 10.256/2001, novamente, os incisos I e II do art. 25, da Lei n. 8.212/1991, não foram alterados, mantendo-se com a redação da Lei nº 9.528, de 10.12.97.
Assim, note-se a alteração grave dada aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, pela nova redação da Lei Ordinária n. 8.540/1992 até a Lei n. 9.528, aos dispositivos acima, ampliou a gama de fontes de custeio e contribuintes (sujeito passivo da relação jurídico-tributária) das contribuições do art. 25 da Lei Ordinária n. 8212/1991. Antes eram apenas produtores rurais que exerciam a sua atividade no regime de economia familiar, agora também começara a atingir os produtores rurais pessoas físicas que exploram a atividade de forma empresarial ou de qualquer outra forma diversa ao regime familiar. Ou seja, a lei ordinária ampliou a sua fonte de custeio para além das hipóteses constitucionais autorizadas pelo texto do art. 195, I, e §8º, da CF/1988.
A segunda alteração grave, a lei alteradora instituiu que a fonte de custeio passaria a ser 2,0% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para a seguridade e 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho. Isso, ao contrário de dispõe de uma única alíquota o resultado da comercialização da produção, conforme claramente disposto no §8º, do art. 195, da CF/1988.
Inclusive, os incisos I e II do art. 25, da Lei n. 8.212/1991, que estabelecem a alíquota e a base de cálculo das contribuições questionadas, desde 1997, estão com a mesma redação inconstitucional até o presente momento, o que sequer foi alterado pela Lei n. 10.265/2010, não saneando a inconstitucionalidade, pois não alterou a parte do dispositivo que foi declarada como inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
Ou seja, indiferentemente de quaisquer supostas alterações, os dispositivos que nasceram inconstitucionais, conforme declaração do próprio Supremo Tribunal Federal, são extirpados do ordenamento jurídico. Ou seja, os incisos I e II, do art. 25, da Lei n. 8.212/1991, que foram incluídos pela Lei n. 8.540/1992 e mantidos pelas leis anteriores, eram inconstitucionais desde a publicação da inclusão, justamente por tributarem a receita bruta ao invés de faturamento, como ordenava o art. 195, I, da CF/1988, antes da Emenda Constitucional 20/1998. De nada serve a alegação que se alterou partes do dispositivo, se as demais bases da construção da norma de incidência tributária já eram inválidas, e nenhum saneamento sofreram.
Ou seja, está nítido que as contribuições e fontes de custei da seguridade social instituídas pelas alterações aos artigos 12, V e VII, 25, e 30, IV, da Lei n. 8.212/1991, ocorreram por lei ordinária em sentido estrito, sem autorização constitucional. Além de desobedecer a única forma que poderiam ter sido instituídas: por lei complementar e com natureza não-cumulativa, conforme ordena o art. 195, §4º c/c art. 154, I, ambos da Constituição Federal de 1988.
2ª Inconstitucionalidade do texto dos incisos IV do art. 30, da Lei 8212/1991, pelo art. 1º da Lei 8540/1992 � Imunidade das Exportações e Dupla Tributação
Ainda, há a alteração do texto dos incisos IV e X do art. 30, da Lei 8212/1991, pelo art. 1º da Lei 8540/1992. Deve ser asseverado que as alterações do art. 30, IV e X, da Lei Ordinária n. 8212/1991 estabeleceram as seguintes normas:
a) a Recorrente subroga-se na obrigação do recolhimento, sendo substituta tornando-se diretamente responsável retenção e recolhimento das contribuições sociais em questão, mesmo quando o produto se destina à exportação.
b) Bem como ordena ao produtor recolher a contribuição diretamente nos casos de venda direta ao exterior (exportação), ao varejo, à outros produtores rurais e aos segurados especiais. 
Contudo, tais alterações normativas são inconstitucionais em sua plenitude. 
Quando o produtor ou a adquirente vendem os produtos oriundos do primeiro para exportação, os mesmos não podem ser retidos/cobrados das contribuições discutidas. Não se pode esquecer que tais contribuições previdenciárias tem natureza de contribuições sociais, e no caso em voga a mesmas não podem incidir sobre receita decorrentes de exportações, conforme a vedação expressa do art. 149, § 2º, da Constituição Federal de 1988 (red. da Emenda Constitucional Nº 33, de 11/12/2001):
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
(...)
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
II - poderão incidir sobre a importação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
Em tempo, ressalte-se que como pode haver retenção ou dever de recolhimento se núcleo da regra-matriz tributária é inconstitucional? Logo, por ser a cobrança das contribuições previdenciárias dispostas nos artigos 25, I e II, da Lei n. 8.212/1991, inconstitucional, a sua retenção também o é, por inexistência do que se reter, sob pena de cometimento de um ato ilegal de cobrança, por sua ordem, o disposto do art. 30, IV e X, também o é.
Desta forma, está clara a inconstitucionalidade de tal cobrança de qualquer uma das partes (produtores e adquirentes).
Ou seja, as alterações supra referidas sofrem de flagrantes inconstitucionalidades materiais e formais. Tais inconstitucionalidades invalidam totalmente o texto do art. 1º, da Lei Ordinária n. 8540/1992 e redações seguintes até a Lei Ordinária n. 9.528/1997.
Os entendimentos acima já foram a muito tratados e acrescentados pelo Supremo Tribunal Federal e demais Tribunais Federais pátrios, inclusive em tratando-se de contribuições sociais (previdenciárias) de natureza semelhantes, ao ponto que das inconstitucionalidades supra demonstradas todas estão plenamente fundadas na jurisprudência pátria, conforme abaixo exemplificado. 
Entre os casos tem-se o caso a primeira instituição reformuladora do FUNRURAL pago pelas empresas agroindustriais, após à promulgação da Constituição Federal de 1988, realizada pela Lei Ordinária n. 8.870/1994, que criou uma contribuição previdenciária cujo a fonte o valor estimado da produção agrícola, o que não estava elencado no texto do art. 195, da CF/1988, vigente na época:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA À SEGURIDADE SOCIAL POR EMPREGADOR, PESSOA JURÍDICA, QUE SE DEDICA À PRODUÇÃO AGRO-INDUSTRIAL (§ 2º DO ART. 25 DA LEI Nº 8.870, DE 15.04.94, QUE ALTEROU O ART. 22 DA LEI Nº 8.212, DE 24.07.91): CRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO QUANTO À PARTE AGRÍCOLA DA EMPRESA, TENDO POR BASE DE CÁLCULO O VALOR ESTIMADO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA PRÓPRIA, CONSIDERADO O SEU PREÇO DE MERCADO. DUPLA INCONSTITUCIONALIDADE (CF, art. 195, I E SEU § 4º) PRELIMINAR: PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 1. Preliminar: ação direta conhecida em parte, quanto ao § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870/94; não conhecida quanto ao caput do mesmo artigo, por falta de pertinência temática entre os objetivos da requerente e a matéria impugnada. 2. Mérito. O art. 195, I, da Constituição prevê a cobrança de contribuição social dos empregadores, incidentes sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro; desta forma, quando o § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870/94 cria contribuição social sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerado o seu preço de mercado, é ele inconstitucional porque usa uma base de cálculo não prevista na Lei Maior. 3. O § 4º do art. 195 da Constituição prevê que a lei complementar pode instituir outras fontes de receita para a seguridade social; desta forma, quando a Lei nº 8.870/94 serve-se de outras fontes, criando contribuição nova, além das expressamente previstas, é ela inconstitucional, porque é lei ordinária, insuscetível de veicular tal matéria. 4. Ação direta julgada procedente, por maioria, para declarar a inconstitucionalidade do § 2º da Lei nº 88.870/94. (ADI n. 1103-1, Pleno do STF, Rel. Min. Maurício Corrêa, julg. 18.12.1996)
Da mesma forma, em caso semelhante, de confusão do legislador ordinário com os conceitos de receita bruta e faturamento, que até a Emenda Constitucional n. 20 de 22 de dezembro de 1998 não eram tratados pela Constituição como sinônimos (um gênero e outro espécie), publicou a Lei Ordinária n. 9.718 de 27 de novembro de 1998, que sofria de inconstitucionalidades semelhantes à da Lei Ordinária 8540/1992 e seguintes, pois a receita bruta não estava elencada como fonte de custeio da seguridade social autorizada pelo art. 195, da CF/1988, conforme claramente demonstrado pelo voto condutor do acórdão do Recurso Extraordinário n. 390840, da lavra do Ministro Relator Marco Aurélio do Supremo Tribunal Federal (Acórdão do Recurso Extraordinário n. 390.840/MG, da lavra do Ministro Marco Aurélio, Pleno do STF, DJU 15.08.2006)
O caso paradigma o seu acórdão publicado (DJU 22.04.2010), que no recente julgado do Supremo Tribunal Federal, amplamente divulgado pelos meios de comunicação, nos autos do Recurso Extraordinário n. 363.852/MG, foi claro em declarar a inconstitucionalidade das alterações legislativas estabelecidas pelo texto do 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, justamente objeto central da presente demanda:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. 
Aplicação de leis no tempo � considerações.
Ainda, é cabal o apresentado pelo voto condutor que foi liberado pelo Relator do indicado processo, o Ministro do STF, Dr. Marco Aurélio de Melo:
Na interposição deste recurso, foram observados os pressupostos gerais de recorribilidade. Os documentos de folhas 43, 213 e 765 evidenciam a regularidade da representação processual e do preparo. Quanto à oportunidade, o acórdão recorrido teve notícia veiculada no Diário de 22 de janeiro de 2002, segunda-feira (folha 744), ocorrendo a manifestação do inconformismo em 14 de fevereiro imediato, quarta-feira (folha 745), no prazo assinado em lei, considerando-se que o início da contagem deu-se após o término do período de férias coletivas.
A origem deste processo está no fato de os recorrentes adquirirem bovinos de produtores rurais, pessoas naturais. Então, à luz do inciso IV do artigo 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, surgem como �sub-rogados nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento�. A exceção aberta à responsabilidade fixada corre à conta da comercialização direta pelo produtor rural, a pessoa natural, com o exterior ou no varejo, para o consumidor. Em síntese, são os recorrentes os responsáveis pelo que devido pelo segurado obrigatório, pessoa natural que explore atividade pecuária, consoante dispõe o artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91:
Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é de:
I. dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
II. um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho.
(...)
O artigo 195 da Carta da República, ao revelar, no inciso I, as balizas primárias da contribuição do empregador, alude à folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; à receita ou ao faturamento e ao lucro alíneas a, b, c. A previsão é exaustiva quanto aos fatos que podem dar causa à obrigação de financiamento da seguridade social. Na redação primitiva, anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, tratando-se de empregador, a contribuição decorreria da folha de salários, do faturamento ou do lucro, não surgindo a possibilidade de se ter cumulação em virtude de ato normativo ordinário. Somente a Constituição Federal é que, considerado o mesmo fenômeno jurídico, pode abrir exceção à unicidade de incidência de contribuição. Isso ocorre, como exemplificado em parecer de Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado Segundo, publicado na Revista Dialética de Direito Tributário, página 94, no tocante à folha de salários, no caso das contribuições para o SESI, o SESC, etc e em relação ao faturamento, presentes a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social - COFINS e o Programa de Integração Social - PIS. Tanto é assim que, no artigo 240 inserto no Título IX - Das Disposições Constitucionais Gerais - da Carta de 1988, previu-se:
Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.
Já o PIS veio a ser agasalhado, especialmente considerada a contribuição da empresa a partir do faturamento, pelo artigo 239 também das Disposições Gerais da Carta de 1988: 
Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo.
(...)
Cumpre assentar, como premissa constitucional, que, no tocante ao faturamento e ao financiamento do gênero seguridade social, conta-se apenas com essas duas exceções. A regra, dada a previsão da alínea b do inciso I do referido artigo 195, é a incidência da contribuição social sobre o faturamento, para financiar a seguridade social instituída pela Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, a obrigar não só as pessoas jurídicas, como também aquelas a ela equiparadas pela legislação do imposto sobre a renda - artigo 1º da citada lei complementar. Já aqui surge duplicidade contrária à Carta da República, no que, conforme o artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o produtor rural passou a estar compelido a duplo - recolhimento, com a mesma destinação, ou seja, o financiamento da seguridade social recolhe, a partir do disposto no artigo 195, inciso I, alínea b, a COFINS e a contribuição prevista no referido artigo 25. Vale frisar que, no artigo 195, tem-se contemplada situação única em que o produtor rural contribui para a seguridade social mediante a aplicação de alíquota sobre o resultado de comercialização da produção, ante o disposto no § 8º do citado artigo 195 - a revelar que, em se tratando de produtor, parceiro, meeiro e arrendatários rurais e pescador artesanal bem como dos respectivos cônjuges que exerçam atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, dá-se a contribuição para a seguridade social por meio de aplicação de alíquota sobre o resultado da comercialização da produção. A razão do preceito é única: não se ter, quanto aos nele referidos, a base para a contribuição estabelecida na alínea �a� do inciso I do artigo 195 da Carta, isto é, a folha de salários. Daí a cláusula contida no § 8º em análise ... sem empregados permanentes...�. Forçoso é concluir que, no caso de produtor rural, embora pessoa natural, que tenha empregados, incide a previsão relativa ao recolhimento sobre o valor da folha de salários. É de ressaltar que a Lei nº 8.212/91 define empresa como a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos, ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional � inciso I do artigo 15. Então, o produtor rural, pessoa natural, fica compelido a satisfazer, de um lado, a contribuição sobre a folha de salários e, de outro, a COFINS, não havendo lugar para ter-se novo ônus, relativamente ao financiamento da seguridade social, isso a partir de valor alusivo à venda de bovinos. Cumpre ter presente, até mesmo, a regra do inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, no que veda instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. De acordo com o artigo 195, § 8º, do Diploma Maior, se o produtor não possui empregados, fica compelido, inexistente a base de incidência da contribuição - a folha de salários - a recolher percentual sobre o resultado da comercialização da produção. Se, ao contrário, conta com empregados, estará obrigado não só ao recolhimento sobre a folha de salários, como também, levando em conta o faturamento, da Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social � COFINS e da prevista - tomada a mesma base de incidência, o valor comercializado - no artigo 25 da Lei nº 8.212/91. Assim, não fosse suficiente a duplicidade, considerado o faturamento, tem-se, ainda, a quebra da isonomia.
O tema ora em discussão por pouco não foi objeto de julgamento quando apreciada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.103-1/DF. O Tribunal deixou de adentrar a questão ante a falta de pertinência temática, porque ajuizada a ação pela Confederação Nacional da Indústria. Todavia, foi adiante quanto ao § 2º do artigo 25 da Lei nº 8.870/94, que tinha a seguinte redação:
§ 2º O disposto neste artigo se estende às pessoas jurídicas que se dediquem à produção agroindustrial, quanto à folha de salários de sua parte agrícola, mediante o pagamento da contribuição prevista neste artigo, a ser calculada sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado.
Pois bem, concluiu-se pelo surgimento de uma nova base de cálculo, ficando assim redigida a ementa:
1. Preliminar: ação direta conhecida em parte quanto ao § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870/94; não conhecida quanto ao caput do mesmo artigo, por falta de pertinência temática entre os objetivos da requerente e a matéria impugnada.
2. Mérito. O art. 195, I, da Constituição prevê a cobrança de contribuição social dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro; desta forma, quando o § 2º do artigo 25 da Lei nº 8.870/94 cria contribuição social sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerado o seu preço de mercado, é ele inconstitucional porque usa uma base de cálculo não prevista na Lei Maior.
3. O § 4º do art. 195 da Constituição prevê que a lei complementar pode instituir outras fontes de receita para seguridade social; desta forma, quando a Lei nº 8.870/94 serve-se de outras fontes, criando contribuição nova, além das expressamente previstas, ela é inconstitucional, porque é lei ordinária, insuscetível de veicular tal matéria. 4. Ação direta julgada procedente, por maioria, para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 25 da Lei nº 8.870/94 � Diário da Justiça de 25 de abril de 1997, ementário 1866/02.
Assentou o Plenário que o § 2º do artigo 25 da Lei nº 8.870/94 fulminado ensejara fonte de custeio sem observância do § 4º do artigo 195 da Constituição Federal, ou seja, sem a vinda à balha de lei complementar. O enfoque serve, sob o ângulo da exigência desta última, no tocante à disposição do artigo 25 da Lei nº 8.212/91. É que, mediante lei ordinária, versou-se a incidência da contribuição sobre a proveniente da comercialização pelo empregador rural, pessoa natural. Ora, como salientado no artigo de Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado Segundo, houvesse confusão, houvesse sinonímia entre o faturamento e o resultado da comercialização da produção, não haveria razão para a norma do § 8º do artigo 195 da Constituição Federal relativa ao produtor que não conta com empregados e exerça atividades em regime de economia familiar. Já estava ele alcançado pela previsão imediatamente anterior � do inciso I do artigo 195 da Constituição. Também sob esse prisma, procede a irresignação, entendendo-se que comercialização da produção é algo diverso de faturamento e este não se confunde com receita, tanto assim que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu, ao lado do vocábulo �faturamento�, no inciso I do artigo 195, o vocábulo �receita�. Então, não há como deixar de assentar que a nova fonte deveria estar estabelecida em lei complementar. O mesmo enfoque serve a rechaçar a óptica daqueles que vislumbram, no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91, a majoração da alíquota alusiva à citada contribuição que está prevista na Lei Complementar nº 70/91. 
Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência (folha 699).
O caso tratado pela Corte Suprema é de mesma natureza que o presente, logo está plenamente comprovada a inconstitucionalidade dos dispositivos questionados na presente demanda.
Inclusive a decisão, perpassa pela inalteração dos dispositivos questionados em especial os incisos I e II, do art. 25, e IV, do art. 30, ambos da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/1997.
Ainda, acompanhando o voto o Ministro do STF, Dr. Marco Aurélio de Melo, há várias decisões no mesmos sentido tem sido proferidas pelos Tribunais Regionais Federais:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (FUNRURAL). EMPREGADOR RURAL, PESSOA NATURAL. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DO STF. DIREITO À RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, consolidou entendimento no sentido da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada (Lei 9.528/97), até que a legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a contribuição. Entendeu-se que a incidência da referida exação sobre a comercialização de produtos agrícolas pelo produtor rural, pessoa natural, configura bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar.
2. Nessa linha, consignou aquela Excelsa Corte que: "... Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, § 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, § 4º, da CF, uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita." ( - Informativo STF nº 573, 1º a 5 de fevereiro de 2010. Proposta da União no sentido da modulação dos efeitos da decisão plenária rechaçada pela Suprema Corte de Justiça Nacional.
3. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito dos tributos lançados por homologação, tenho como critério determinante a linha de orientação emanada do STJ, no sentido de que, nestes casos de tributos lançáveis por homologação, o prazo prescricional para repetição se conta na modalidade "5+5", não havendo falar em efeito retroativo do art. 3º da LC nº 118, de 09.02.2005. 
4. Aliás, nesse ponto, o egrégio Superior Tribunal de Justiça, em recente decisão proferida na Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial, referente ao incidente de inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, registrou que: "(...) Assim, na hipótese em exame, com o advento da LC 118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova" (AI nos EREsp 644736/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/06/2007, DJ 27/08/2007 p. 170). 
5. A Corte Especial deste Tribunal, seguindo entendimento já manifestado pelo STJ, declarou a inconstitucionalidade da expressão: "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005" (ArgInc 2006.35.02.001515-0, Des. Federal Leomar Amorim, Corte Especial, Sessão de 02/10/2008).
6. Nesse diapasão, ocorreu a prescrição das parcelas anteriores ao decênio do ajuizamento da ação, ou seja, das parcelas anteriores a 24.7.1990, tendo em vista que a presente demanda foi proposta em 24.7.2000. 
7. Na restituição do indébito tributário, a correção monetária deverá incidir sobre os valores desde os recolhimentos indevidos, em decorrência da Súmula nº 162 do STJ, com a utilização dos índices instituídos por lei. A partir de 1º/01/96, deve incidir apenas a Taxa SELIC, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95). 
8. Apelação provida. Sentença reformada. Segurança parcialmente concedida para declarar a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue os promoventes a efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre o valor da Receita Bruta da Comercialização da Produção Rural - FUNRURAL; bem como para condenar a ré a promover a restituição aos autores dos valores indevidamente recolhidos a tal título, observada a prescrição das parcelas anteriores a 24.7.1990 (prescrição decenal).(AMS 200035000121340, DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, TRF1 - SÉTIMA TURMA, 16/04/2010) 
Não restam dúvidas da inconstitucionalidade dos artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, não podendo ser mantido a retenção e as cobranças até que nova legislação institua a contribuição arrimada na Emenda Constitucional n. 20/1998. 
O posicionamento foi ratificado em duas outras oportunidades nos tribunais superiores:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE. I � Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. II � Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. III � RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.
 (STF - RE: 596177 RS , Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 01/08/2011, Tribunal Pleno, Data de Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO)
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. EXTINÇÃO DESSA CONTRIBUIÇÃO PELO ART. 138 DA LEI 8.213/91.
POSTERIOR RECONHECIMENTO, PELO STF, DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.
25 DA LEI Nº 8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/92, QUE RESTABELECERA ALUDIDA HIPÓTESE DE EXAÇÃO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL QUE ORA SE ACOLHE. RECURSO DO CONTRIBUINTE PROVIDO.
1. Na linha de precedentes deste STJ, a contribuição ao FUNRURAL, incidente sobre a receita da comercialização da produção rural, foi extinta pelo art. 138 da Lei nº 8.213/91, relativamente ao empregador rural pessoa física (AgRg no Ag 1.359.692/RS, Rel. Min.
Arnaldo Esteves Lima, DJe 9/9/2011; AgRg no REp 1.226.313/RS, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe 19/4/2011), tendo, contudo, sido restabelecida por força do art. 1º da Lei nº 8.540/92, no passo em que deu nova redação ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.
2. Entretanto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 596.177/RS, processado sob o rito do art. 543-B do CPC (DJe 29/8/2011), averbou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, reconhecendo, com isso, a não sujeição do empregador rural pessoa física ao recolhimento de contribuição previdenciária sobre a receita da comercialização de sua produção.
3. Recurso especial do contribuinte parcialmente provido para se afastar a incidência do tributo questionado no subjacente mandamus, com a devolução do feito à Corte de origem, para que prossiga no julgamento das demais questões levantadas no apelo do impetrante.
(REsp 1070441/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 06/10/2014)
Dessa forma, com a permissão disposta art. 62, parágrafo único, I, do Regimento Interno do CARF/MF, entendo como necessário o afastamento da aplicação do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, incisos IV, da Lei nº 8.212/91, bem como declarando a improcedência e nulidade dos lançamentos dos créditos constituídos com base em tais dispositivos, oriundos da aplicação de 2% sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção rural adquirida pela Recorrente de produtores rurais pessoa física e de 0,1% sobre a mesma base de cálculo para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho.
IV � Em análise da retroatividade da nova redação aos artigos 32 e 32-A, a partir da MP n. 449/2008, deve ser observado que ao caso houve recente afetação de nova legislação. Assim, deixo de ater a tais alegações e passo a atentar à Lei n. 13.097/2005, bem como sob licença transcrevo o voto do Dr. Ricardo Magaldi Messetti, nos autos do processo n. __________________, o qual adoto integralmente:
Lei n. 13.097, publicada em 19 de janeiro de 2015, inovou o ordemanento jurídico, sendo que a multa prevista no artigo 32-A da Lei nº 8.212/1991, pela falta de entrega da GFIP, deixou de produzir efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos no período de 27/05/2009 a 31/12/2013, no caso de entrega de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária � GFIP sem Movimento.
Ficaram, ainda, anistiadas as multas pela entrega da GFIP fora do prazo ou apresentada com incorreções ou omissões, desde que a declaração (GFIP) tenha sido apresentada até o último dia do mês subsequente ao previsto para a entrega, in verbis:
(...)
Seção XIV
Da Apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP
Art. 48. O disposto no art. 32-A da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, deixa de produzir efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos no período de 27 de maio de 2009 a 31 de dezembro de 2013, no caso de entrega de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária.
Art. 49. Ficam anistiadas as multas previstas no art. 32-A da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, lançadas até a publicação desta Lei, desde que a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, tenha sido apresentada até o último dia do mês subsequente ao previsto para a entrega.
Art. 50. O disposto nos arts. 48 e 49 não implica restituição ou compensação de quantias pagas.
Todavia, antes de adentrar na anistia específica trazida pela Lei 12.093/2015, faço um apertado escorço sobre o instituto da anistia em matéria tributária.
Ora, a anistia é classificada como o perdão legal da infração, o que obsta a constituição do crédito tributário referente às correspondentes penalidades. É causa de exclusão do crédito tributário, o que significa dizer que impede a constituição do crédito através do lançamento, consoante a norma do art. 175 do CTN, e, como todo benefício fiscal, somente pode ser concedida por Lei tributária específica.
Insta salientar, outrossim, que a a anistia não se confunde com a remissão. Esta é causa de extinção do crédito tributário, ou seja, opera-se após o lançamento e consequente constituição do crédito. Além disso, consoante o art. 172 do CTN, a remissão exige justificativa para sua concessão (casos de admissibilidade), ao passo que a anistia pode ser absoluta e concedida incondicionalmente, desde que referente às penalidades ocorridas até a vigência da lei concessiva. Além disso, a anistia abrange apenas as infrações. A remissão, por sua vez, pode ser apenas referente às infrações ou ao crédito tributário como um todo.
O catedrático da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Professor Paulo de Barros Carvalho, discorrendo sobre a conceituação da Anistia e da Remissão, em sua renomada obra Curso de Direito Tributário, ensina:
"Anistia fiscal é o perdão de falta cometida pelo infrator de deveres tributários e também quer dizer o perdão da penalidade a ele imposta por ter infringido mandamento legal. Tem, como se vê, duas acepções: a de perdão pelo ilícito e a de perdão da multa. As duas proporções semânticas do vocabulário anistia oferecem matéria de relevo para o Direito Penal, razão porque os penalistas designam anistia o perdão do delito e o indulto o perdão da pena cominada para o crime. Voltando-se para apagar o ilícito tributário ou a penalidade infligida ao autor da ilicitude, o instituto da anistia traz em si indiscutível caráter retroativo, pois alcança fatos que se compuseram antes do termo inicial da lei que a introduz no ordenamento. Apresenta grande similitude com a remissão, mas com ela não se confunde. Ao remir, o legislador tributário perdoa o débito tributário, abrindo mão do seu direito subjetivo de percebê-lo; ao anistiar, todavia, a desculpa recai sobre o ato da infração ou sobre a penalidade que lhe foi aplicada. Ambas retroagem, operando em relação jurídica já constituídas, porém de índole diversa: a remissão, em vínculo obrigacional de natureza estritamente tributária; a anistia, igualmente em liames de obrigação, mas de cunho sancionatório." 
Diferente não é o entendimento do saudoso mestre Aliomar Baleeiro, no seu consagrado Direito Tributário Brasileiro:
"A anistia não se confunde com a remissão. Esta pode dispensar o tributo, ao passo que a anistia fiscal é limitada à exclusão das infracões cometidas anteriormente à vigência da lei. que a decreta."
Assim, utilizando-se das lapidares lições do mestre Aliomar Baleeiro, tem-se que o CTN, para a anistia, tomou de empréstimo o milenar instituto político de clemência, esquecimento e concórdia, com este, porém, não se confundindo, apesar da mesma natureza - perdão, esquecimento -, de um lado, por restringi-lo, posto que a anistia fiscal exclui os atos qualificados como crime ou contravenção ou atos que, sem este qualificativo, envolvem dolo, fraude, simulação ou conluio, de outro, por ampliá-lo, posto que se estende, para além do legislador federal, aos legisladores estaduais e municipais. Quanto à remissão esclarece que o CTN se refere ao mesmo instituto de Direito Privado de que trata o Código Civil, arts. 1.053 a 1.055. que tem, como a anistia política, o mesmo cerne significativo na ideia de perdão (remitir ou perdoar a dívida).
Embeberando nos sempre maestrais ensinamentos de Tarcio Sampaio Ferraz Jr, em artigo reproduzido na Revista Dialética de Direito Tributário n. 92, a distinção entre os dois institutos, no âmbito tributário (sistematicidade orgânica da matéria), é importante porque produzem efeitos diferentes - a remissão é modalidade de extinção do crédito (CTN. art. 156), a anistia exclui o crédito (CTN. art. 175). Mas reduzir a distinção entre ambos a perdão de infração e penalidades correspondentes (a anistia) e a perdão do crédito (a remissão) é, data venia, uma fórmula muito pobre, já pela origem diferente que manifestam. O exame da sistematicidade orgânica exige, para além da estrutura do contexto normativo, a consideração da gênese dos conceitos.
O transporte para o Direito Tributário não apaga as origens e ignorá-las pode conduzir a perigosas simplificações. Afinal o direito é um fenômeno da vida humana e não um texto sem contexto. Assim, a remissão, dentre as modalidades de extinção, é um dos casos em que o CTN se serve "de institutos e conceitos de Direito Privado, no mesmo sentido em que este os criou e estruturou (CTN, arts. 109 e 110)", lembrando, por sua vez. que a anistia fiscal, "como a anistia política", pode ser absoluta ou condicional, geral ou restrita.
O fato de a anistia fiscal, como a anistia política, poder ser absoluta é já um primeiro dado a ser considerado. Ao contrário da remissão, que o CTN vincula à racionalidade de uma relação meio/fim - casos de admissibilidade, conforme o art. 172 do CTN -, a anistia, que pode ser absoluta, poderá ser então concedida incondicionalmente ("irrestritamente pela lei sem quaisquer condições", nas palavras de Aliomar Baleeiro, op. cit., p. 533), alheia ao cálculo limitador da racionalidade. Isto a aproxima de suas origens mais remotas, quando era concedida em alusão a eventos que não guardavam nenhuma relação com os efeitos do ato soberano.
Por isso, no direito moderno, a anistia não é vista, basicamente, como um favorecimento individual, posto que seu destinatário imediato é a pessoa humana e a sociedade. Nesse sentido, não pede nenhuma justificação condicional ao ato da autoridade que a concede, ainda que, secundariamente, possa atingir certas finalidades (como por exemplo, a paz social ou um benefício econômico). Ou seja, ela não é concedida por que nem para que um conjunto de beneficiários por meio dela ela se beneficie, mas no interesse soberano da própria sociedade.
Além disso, sendo oblívio, esquecimento, juridicamente ela "provoca a criação de uma ficção legal", ela não "apaga" propriamente a infração, mas "o direito de punir", razão pela qual aparece depois de ter surgido o fato violador, não se confundindo com uma novação legislativa.
Entende-se, assim, porque a anistia fiscal é capitulada como exclusão do crédito (gerado pela infração) e não como extinção (caso da remissão), pois se trata de créditos que aparecem depois do fato violador, abrangendo a fortiori apenas infrações cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede. E, como na anistia política, da qual segue o cancelamento das penalidades ou a revisão das penas correspondentemente à infração anistiada, também a anistia fiscal será seguida de cancelamento de multas, eventualmente sob condição de pagamento do tributo, cujo crédito então não se extingue.
Ou seja, o crédito gerado pela infração se exclui porque a infração se anistia. isto é, desaparece o direito de punir. Desaparecido esse, desaparecem as penalidades, embora, obviamente, a recíproca não seja verdadeira, isto é, as penalidades podem ser extintas (por exemplo, pelo pagamento) sem que desapareça infração e, em consequência, sem que o crédito tenha sido excluído.
O CTN, no art. 180, fala, assim, em anistia de infrações e não de anistia de penalidade. Afinal, como esclarece o inúmeras vezes clamado Aliomar Baleeiro, "o Fisco, se há infração legal por parte do sujeito passivo, pode cumular o crédito fiscal e a penalidade. exigindo esta e aquele". Esta autonomia da exigência da penalidade que, como crédito, nasce da infração. explica que a anistia desta exclua a exigência daquela que, em consequência, se cancela.
Mas a mesma autonomia tem de admitir a hipótese de mera redução de multas e penalidades, isto é, do crédito correspondente, sem que haja. obviamente, perdão da infração ou de que o crédito gerado pela infração possa ser extinto (e não excluído) por qualquer das modalidades de extinção de crédito. Afinal, não se pode anistiar um "pedaço" de uma infração, embora se possa perdoar parte de um crédito.
Já a remissão é. justamente, uma dessas modalidades, cuja estrutura, como diz Aliomar Baleeiro, vem do Direito Privado. A remissão de dívida é negócio jurídico unilateral, que pode ser abstrato ou causal. Se causal, faz depender de solução de outra obrigação a sua eficácia. A eventual bilateralidade da remissão depende do que o credor quer. Ou seja, a bilateralidade não lhe é essencial. Entende-se, desse modo. que a remissão tributária seja ato fundamentado e que a lei concedente preencha os requisitos estabelecidos pela lei complementar. 
Na verdade, a remissão privada pode ser da dívida ou da pena. Ou seja, se a anistia só se refere à infração, isto não exclui a possibilidade de a remissão referir-se também e mesmo apenas ao crédito resultante da pena pecuniária imposta, e até somente a uma parte deste crédito.
Ora, a possibilidade da remissão da pena tem uma consequência que não pode ser menosprezada. Afinal, no campo tributário, há de se reconhecer que haverá casos em que a lei anistia a infração, donde se segue a extinção da pena. mas outros há em que ela cancela a penalidade sem ter anistiado a infração. Neste último caso, qual o instituto que estará sendo aplicado; o de origem política (penal) ou o de origem privada?
Ora. tenha-se em conta que. quando se trata de perdão de pena criminal, não se fala em anistia, mas em indulto. "Ao contrário da anistia, o indulto não extingue o crime, impede tão-só a execução da pena a que tenham sido condenados os que dele se beneficiam" (Aníbal Bruno. Direito Penal, tomo 3°. Rio de Janeiro/São Paulo. 1966. p. 204). Mas de indulto não fala a lei tributária. E quando fala em concessão de anistia, limitadamente (CTN. art. 182-11), não prevê nenhuma hipótese de limitação referente a uma (parcial!) redução de penalidades pecuniárias. Mesmo porque, nesse caso, não haveria anistia, mas indulto.
Não obstante, a doutrina tributária fala em anistia de penalidades, argumentando que. em tal caso. sendo a sanção a negação da negação do direito provocada pela infração, ela é a afirmação daquele direito (a dupla negação é uma afirmação). Donde se segue que a supressão da pena equivaleria à supressão do direito que ela confirma, isto é, a anistia da pena equivaleria à anistia da infração correspondente. Daí, apesar de o CTN falar apenas em anistia de infração, poder-se admitir também a anistia (imprópria?) de penalidade (cf. Zelmo Denari; Comentários ao Código Tributário Nacional, vol. 4, São Paulo, 1978, pp. 181 e ss.).
Esse argumento, que admite a anistia da infração por força da anistia da pena, valeria quando ocorresse o cancelamento total da pena, mas é impróprio quando o caso é de mera redução, pois seria então de se perguntar se estaria ocorrendo a anistia (em parte?!) da infração, em relação à qual, como se sabe, a pena pecuniária não tem função compensatória de crédito. Pode-se anistiar uma infração e não outra, a infração referente a um tributo e não a outro, as infrações punidas com multa até certo montante, mas não um "pedaço" de infração nem penas até certo montante de tal modo que a infração ou o direito de punir ficassem "meio" anistiados. A possibilidade legal de perdão de parte de penalidades, com a utilização da fórmula "cancelamento ou redução de multas e penalidades", merece, pois, uma outra explicação.
Segue, pois, que é irrecusável a hipótese de mero perdão de penalidade, isto é, de perdão do crédito correspondente, independente do oblívio da infração. Ou seja, quando o legislador tributário disciplina o perdão de penalidades ou vê na sua anistia uma correlação com a anistia da infração (por inteiro) ou, querendo referir-se apenas à penalidade (ao crédito correspondente) mantendo-se a infração e não recorrendo impropriamente ao instituto da anistia, só pode estar a falar em remissão. Assim, a remissão tributária sendo modalidade de extinção do crédito tributário tal como ele é constituído pelo lançamento e, no caso de penalidades, o crédito se constituindo por lançamento de ofício, quando a lei prevê o cancelamento ou redução de penalidades nada impede que estejamos diante de remissão e não de anistia. 
Assim, entendo que a anistia trazida pelo artigo 49 da Lei 13.097/2015 deve ser aplicada ao caso concreto como remissão, extinguindo o crédito tributário referente à obrigação acessória em comento.
Destaco, outrossim, que a norma tributária não há de trazer palavras inúteis, deste feito entendo que à remissão da multa por entrega de GFIP apresentada com incorreções ou omissões não há qualquer condição, devento ser de imediato aplicado os termos propostos, com a corolária extinção do crédito tributário lançado.
Dessa forma, como fundamento autônomo, ao anterior, também leva a conclusão pelo cancelamento do crédito tributário em questão.
Foi assim que o conselheiro votou na sessão de julgamento.
V � Isso posto, voto por conhecer o Recurso Voluntário, para no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, reformando a decisão anterior e cancelar o lançamento.
(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
Relator ad hoc na data da formalização
 
 



da multa de oficio a aplicada aos valores do créditos tributarios langados por
oficio em NFLD de fatos geradores nao declarados em GFIP, deve aplicado o
art. 35-A, da Lei n. 8.212/1992, incluido pela MP n. 449/2008 convertida na
Lei n. 11.941/2009, desde que mais favoravel ao sujeito passivo,
comparando-se a aplicacdo da multa do art. 44, 1, da Lei n. 9.430/1998, com a
multa do art. 35, da Lei n. 8.212/1992, na redagao anterior a MP n. 449/2008.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Helton Carlos
Praia de Lima ¢ Oseas Coimbra Junior.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos

PRESIDENTE DA SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO NA DATA
DA FORMALIZACAO

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Relator ad hoc na data da formalizacao

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: HELTON CARLOS
PRAIA DE LIMA (Presidente), RICARDO MAGALDI MESSETTI, AMILCAR BARCA
TEIXEIRA JUNIOR, OSEAS COIMBRA JUNIOR, GUSTAVO VETTORATO, EDUARDO
DE OLIVEIRA.
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Relatorio

O presente Recurso Voluntario apresentado busca a revisdo parcial da
decis?o a quo que manteve parcialmente crédito constituido pelo Auto de Infracdo a titulo de
multa por descumprimento ao art. 32, IV, da Lei n. 8.212/1991, por ndo ter informado em GFIP
)s valores das aquisi¢des de produtos rurais de produtores pessoas fisicas, que sofreria
tiibutacdo com base nos artigos 25, 1 e II, e 30, IV, da mesma lei. A ocorréncia dos eventos
sobre os quais incidiu a norma de imposigao tributaria se deu nas competéncias no periodo de
01/02/2008 a 31/12/2008. , sendo o langamento cientificado no dia 10.04.2007 (fls.120).

Em seu recurso, a contribuinte alega que, como a decisdo descaracterizou a
parte como agroindustria (art. 22-A, da Lei n. 8.212/1991), a aplicacdo da multa seria indevida,
bem como a multa deveria ser reduzida.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira - relator ad hoc na data da formalizagao.

Para registro e esclarecimento, pelo fato do conselheiro responsavel pelo voto
ter deixado o CARF antes de sua formalizagao, fui designado AD HOC para redigir o voto.

Esclare¢co que aqui reproduzo as razdes de decidir do entdo conselheiro, com
as quais ndo necessariamente concordo.

I — Da Admissibilidade do Recurso

O recurso ¢ tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do deposito
prévio (Simula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.

II — Em que pese a alegagdo de ser a contribuinte considerada ou nao
agroindustria, tal alegacao ndo atingiria o objeto de apreciacao, pois o fundamento parcial para
manuten¢do sdo oriundos do dever de retencdo dos adquirentes de produtos rurais de pessoas
fisicas (art. 30, IV, da Lei n. 8212/1991), o que deve considerado para o céalculo na forma
antiga do artigo 32, IV, §§ 3° e 5° da Lei n. 8.212/1991. Entretanto, realmente deve ser isso
considerado para o célculo da multa, se mantida a forma anterior de calculo.

IIT — A base do lancamento remanescente foram alvos de declaracdo de
inconstitucionalidade proferida pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, Recurso
Extraordinario n. 363852/MG@G, declarou como inconstitucional o texto do art. 1° da Lei
8.540/92, que deu nova redagdo aos arts. 12 Ve VII, 25,1 e Il, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a
redacdo atualizada (Lei 9.528/97) e instituiu contribui¢do previdencidria sobre a
comercializa¢do da producdo rural, ao entendimento de que configuradas bitributacdo, ofensa
ao principio da isonomia e necessidade de instituicdo por lei complementar. Julgamento que
permite o afastamento da aplicagcdo dos dispositivos declarados inconstitucionais. Logo, tais
dispositivos, podem ter sua eficacia afastada por este Conselho na forma do art. 62, paragrafo
unico, I, do Regimento Interno do CARF.

Antes de qualquer demonstracdo, deve-se ter em vista o texto do art. 195,
com atenc¢do especial aos §§ 4° e 8°, da Constituicao Federal de 1988, antes da redacdo dada
pela Emenda Constitucional 20, de 22 dezembro de 1998, que era o vigente na época de
publicacdo da Lei n. 8540/1992 e alteragdes até da Lei n® 9.528/1997, que alteraram a Lei n.
8212/1991, objetos da presente discussao:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salarios, o
faturamento e o lucro;

1I - dos trabalhadores;
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1l - sobre a receita de concursos de prognosticos.

()

$ 4°- A lei podera instituir outras fontes destinadas a garantir a
nanuten¢do ou expansdo da seguridade social, obedecido o
disposto no art. 154, 1.

()

$ 87- O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatario rurais, o
garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos
conjuges, que exer¢am suas atividades em regime de economia
familiar, sem empregados permanentes, contribuirdo para a
seguridade social mediante a aplicagcdo de uma aliquota sobre o
resultado da comercializagdo da produg¢do e fardo jus aos
beneficios nos termos da lei.

Como se vé€, antes da Emenda Constitucional 20/1998, as tUnicas fontes
autorizadas constitucionalmente para custear os servigos da Seguridade Social eram a folha de
salarios, o lucro e o faturamento das empresas, os trabalhadores e os concursos de
prognosticos. E, qualquer fonte diversa, necessariamente, deve ser instituida por Lei
Complementar em sentido estrito e nao pode resultar em uma incidéncia cumulativa.

1* Inconstitucionalidade — Nao consonancia da Lei Ordinaria com o disposto
no art. 195, § 8°, da CF/1988

Ressalta-se, ao observarmos o texto do §8° do art. 195, da CF/1988, em sua
redacdo anterior e posterior a Emenda Constitucional n. 20/1998, em caso excepcional,
autorizou a institui¢ao de fonte de custeio diferente a dos incisos do caput, de produtores rurais
que exercem suas atividades em regime de em regime de economia familiar, sem
empregados permanentes.

A Unica forma de instituicdo de fontes de custeios diversas da disposta no art.
195, da CF/1998, como supra apontado naquele momento, era por meio de lei complementar e
que a nova contribuicao nao fosse cumulativa, conforme disciplinado no §4°, do mesmo artigo
195 e o art. 154, 1 da CF/1988, sob pena de inconstitucionalidade frontal e formal ao seguinte
dispositivo:

Art. 195.(...)

$4° A lei podera instituir outras fontes destinadas a garantir a
manutengdo ou expansdo da seguridade social, obedecido o
disposto no art. 154, 1"

()
Art. 154. A Unido poderd instituir:

I - mediante lei complementar, impostos ndo previstos no artigo
anterior, desde que sejam ndo-cumulativos e ndo tenham fato
gerador ou base de cdlculo proprios dos discriminados nesta
Constituicdo;



Isso ¢, qualquer alteragdo ou inclusdo das fontes de custeio da seguridade
social e da previdéncia publica ndo inclusas nas disposi¢des acima deveriam ser introduzidas
no ordenamento juridico brasileiro por meio de lei complementar em sentido estrito, bem como
as contribuigdes instituidas deveriam ter a natureza ndao cumulativa, sob pena de
inconstitucionalidade plena.

No caso em voga, nota-se que as alteracdes realizadas pelo art. 1°, da Lei
Ordinéria n. 8540/1992 e seguintes até a Lei n® 9.528/1997, todas anteriores a Emenda
Constitucional n. 20/1998, incluiram uma nova fonte de custeio da seguridade social e
previdéncia. O art. 1* da indicada lei modificou a redagdo do art. 25, da Lei Ordindria n.
8212/1991, de forina ampliar invalidamente as fontes de custeio da seguridade social, pois ndo
se trata de uma leir complementar em sentido estrito, nem tém cunho ndo-cumulativo, incidindo
varias vezes sobre o mesmo fato gerador.

Antes da publica¢do da Lei Ordinaria n. 8540/1992, os arts. 25 ¢/c 12,VI da
Lei Ordinaria n. 8.212/1991, apenas instituia a contribui¢do previdenciaria dos produtores
rurais que exploravam a atividade em regime familiar, reconhecidos como segurados especiais,
sobre o resultado da comercializagdo de seus produtos, bem como colocava pare esse a
facultatividade da contribuicdo previdencidria geral incidente sobre os vencimentos dos
trabalhadores (ndo cumulatividade).1

Com a sang¢do e publicagdo da Lei Ordinaria n. 8540/1992, o art. 1°, os arts.
12, Ve VII e 25 da Lei Ordinaria n. 8.212/1991, passou a ter a seguinte redagao:

Art. 12. Sdo segurados obrigatorios da Previdéncia Social as
seguintes pessoas fisicas:

()

V - como equiparado a trabalhador autonomo, além dos casos
previstos em legislacdo especifica:

a) a pessoa fisica, proprietaria ou ndo, que explora atividade
agropecudria ou pesqueira, em cardter permanente ou
tempordrio, diretamente ou por intermédio de prepostos e com
auxilio de empregados, utilizados a qualquer titulo, ainda que de
forma ndo continua;, Reda¢do dada pela Lei n° 8.540, de
22.12.92);

()

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e
o arrendatario rurais, o pescador artesanal e o assemelhado,
que exer¢am essas atividades individualmente ou em regime de

1 Texto original dos arts. 12, VII, e 25, da Lei n. 8212/1991:

Art. 12. Sdo segurados obrigatorios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:

VIl - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatario rurais, o garimpeiro, o pescador
artesanal e o assemelhado, que exercam essas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o
auxilio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cénjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 anos ou a eles
equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.

Art. 25. Contribui com 3% (trés por cento) da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua produgé@o o
segurado especial referido no inciso VIl do art. 12.

§ 1° O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuicdo obrigatdria referida no caput, podera contribuir,
facultativamente, na forma do art. 21.

§ 2° Integram a producgéao, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal, vegetal ou mineral, em estado
natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrializagdo rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os
processos de lavagem, limpeza, descarogamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurizagéo, resfriamento, secagem,
fermentagcéo, embalagem, cristalizagdo, fundi¢cdo, carvoejamento, cozimento, destilagdo, moagem, torrefagdo, bem como os
subprodutos e os residuos obtidos através desses processos.
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economia familiar, ainda que com auxilio eventual de terceiros,
bem como seus respectivos conjuges ou companheiros e filhos
maiores de quatorze anos ou a eles equiparados, desde que
trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.

(Redagdo dada pela Lei n° 8.398, de 7.1.92).
()

Art. 25. A contribui¢do da pessoa fisica e do segurado especial
referidos, respectivamente, na alinea "a" do inciso V e no inciso
Vil do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, ¢ de:

I - dois por cento da receita bruta proveniente da
comercializagcdo da sua produgdo,

II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da
comercializagdo da sua produ¢do para financiamento de
complementagdo das prestagoes por acidente de trabalho.

$ 1° O segurado especial de que trata este artigo, alem da
contribui¢do obrigatoria referida no "caput”, podera contribuir,
facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei.

$ 2° A pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art.
12, contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21
desta Lei.

$ 37 Integram a produgdo, para os efeitos deste artigo, os
produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou
submetidos a processos de beneficiamento ou industrializag¢do
rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de
lavagem, limpeza, descarocamento, pilagem, descascamento,
lenhamento, pasteurizacdo, resfriamento, secagem, fermentagao,
embalagem, cristalizacdo, fundi¢do, carvoejamento, cozimento,
destilagdo, moagem, torrefagdo, bem como os subprodutos e os
residuos obtidos através desses processos.

$ 4° Ndo integra a base de cdlculo dessa contribui¢cdo a
producgdo rural destinada ao plantio ou reflorescimento, nem
sobre o produto animal destinado a reprodugdo ou criagdo
pecuaria ou granjeira e a utilizagdo como cobaias para fins de
pesquisas cientificas, quando vendido pelo proprio produtor e
quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de
produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma
Agraria, se dedique ao comércio de sementes e mudas no Pais.

§ 5° (VETADO)

A redagdo, em especial dos incisos I e II, art. 25, se manteve inalterada pelas
alteracoes seguintes dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97 e seguintes, mantendo todas as
caracteristicas da regra matriz instituida. E como demonstrado pela transcricdo do art. 1°, da



Lei n. 10.256/2001%, novamente, os incisos I e II do art. 25, da Lei n. 8.212/1991, ndo foram
alterados, mantendo-se com a redacao da Lei n® 9.528, de 10.12.97.

Assim, note-se a alteracdo grave dada aos artigos 12, V e VII, 25, I e 11, e 30,
pela nova redagao da Lei Ordindria n. 8.540/1992 até a Lei n. 9.528, aos dispositivos acima,
ampliou a gama de fontes de custeio e contribuintes (sujeito passivo da relacdo juridico-
tributaria) das contribui¢des do art. 25 da Lei Ordinaria n. 8212/1991. Antes eram apenas
produtores rurais que exerciam a sua atividade no regime de economia familiar, agora também
comecara a atingir os produtores rurais pessoas fisicas que exploram a atividade de forma
empresarial ou de qualquer outra forma diversa ao regime familiar. Ou seja, a lei ordinaria
ampliou a sua {onte de custeio para além das hipdteses constitucionais autorizadas pelo texto
do art. 195, 1, ¢ §8°, da CF/1988.

A segunda alteragdo grave, a lei alteradora instituiu que a fonte de custeio
passaria a ser 2,0% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua produgdo para a
seguridade e 0,1% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua producdo para
financiamento de complementacdo das presta¢des por acidente de trabalho. Isso, ao contrario
de dispde de uma unica aliquota o resultado da comercializagdo da produgdo, conforme
claramente disposto no §8°, do art. 195, da CF/1988.

Inclusive, os incisos I e II do art. 25, da Lei n. 8.212/1991, que estabelecem a
aliquota e a base de céalculo das contribui¢des questionadas, desde 1997, estdo com a mesma
redacdo inconstitucional até o presente momento, o que sequer foi alterado pela Lei n.
10.265/2010, ndo saneando a inconstitucionalidade, pois ndo alterou a parte do dispositivo que
foi declarada como inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Ou seja, indiferentemente de quaisquer supostas alteracdes, os dispositivos
que nasceram inconstitucionais, conforme declaracdo do proprio Supremo Tribunal Federal,
sdo extirpados do ordenamento juridico. Ou seja, os incisos I e II, do art. 25, da Lei n.
8.212/1991, que foram incluidos pela Lei n. 8.540/1992 e mantidos pelas leis anteriores, eram
inconstitucionais desde a publicagdo da inclusdo, justamente por tributarem a receita bruta ao
invés de faturamento, como ordenava o art. 195, 1. da CF/1988, antes da Emenda
Constitucional 20/1998. De nada serve a alegacdo que se alterou partes do dispositivo, se as
demais bases da constru¢do da norma de incidéncia tributdria ja eram invalidas, ¢ nenhum
saneamento sofreram.

Ou seja, esta nitido que as contribuicdes e fontes de custei da seguridade
social instituidas pelas alteracdes aos artigos 12, V e VII, 25, e 30, IV, da Lei n. 8.212/1991,
ocorreram por lei ordinaria em sentido estrito, sem autorizagdo constitucional. Além de
desobedecer a unica forma que poderiam ter sido instituidas: por lei complementar e com
natureza nao-cumulativa, conforme ordena o art. 195, §4° c¢/c art. 154, I, ambos da Constitui¢ao
Federal de 1988.

2% Inconstitucionalidade do texto dos incisos IV do art. 30, da Lei 8212/1991,
pelo art. 1° da Lei 8540/1992 — Imunidade das Exporta¢des e Dupla Tributagao

2 Trecho do art. 1° da Lei n. 10256/2001, que trata do art. 25, da Lei n. 8212/1991:
“Art. 12 A Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alteracdes:

(...)

"Art. 25. A contribuigdo do empregador rural pessoa fisica, em substituigdo a contribuicdo de que tratam
os incisos | e Il do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e
no inciso VIl do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:

§ 92 (VETADO)
Gy
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Ainda, ha a alteracdo do texto dos incisos IV e X do art. 30, da Lei
8212/1991, pelo art. 1° da Lei 8540/1992. Deve ser asseverado que as alteragdes do art. 30, IV
e X, da Lei Ordinaria n. 8212/1991 estabeleceram as seguintes normas:

a) a Recorrente subroga-se na obrigacdo do recolhimento, sendo substituta
tornando-se dirctamente responsavel retencdo e recolhimento das contribuigdes sociais em
questao, mesmo quando o produto se destina a exportagao.

b) Bem como ordena ao produtor recolher a contribuicdo diretamente nos
‘asos de venda direta ao exterior (exportacdo), ao varejo, a outros produtores rurais € aos
scgurados especiais.

Contudo, tais alteragdes normativas sao inconstitucionais em sua plenitude.

Quando o produtor ou a adquirente vendem os produtos oriundos do primeiro
para exportacdo, os mesmos ndo podem ser retidos/cobrados das contribui¢des discutidas. Nao
se pode esquecer que tais contribui¢des previdenciarias tem natureza de contribui¢des sociais, €
no caso em voga a mesmas nao podem incidir sobre receita decorrentes de exportacdes,
conforme a vedagdo expressa do art. 149, § 2° da Constituicdo Federal de 1988 (red. da
Emenda Constitucional N° 33, de 11/12/2001):

Art.  149. Compete exclusivamente a Unido instituir
contribuicées sociais, de intervencdo no dominio econémico e de
interesse das categorias profissionais ou econdémicas, como
instrumento de sua atua¢do nas respectivas areas, observado o
disposto nos arts. 146, 11, e 150, I e Ill, e sem prejuizo do
previsto no art. 195, § 6° relativamente as contribuicoes a que
alude o dispositivo.

()

$ 29 As contribui¢des sociais e de intervengdo no dominio
economico de que trata o caput deste artigo: (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

I - ndo incidirdo sobre as receitas decorrentes de exportagdo;
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

Il - poderdo incidir sobre a importagdo de petroleo e seus
derivados, gds natural e seus derivados e dlcool combustivel;
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

Il - incidirdo também sobre a importa¢do de produtos
estrangeiros ou Servicos; (Reda¢do dada pela Emenda
Constitucional n°42, de 19.12.2003)

Il - poderdo ter aliquotas: (Incluido pela Emenda
Constitucional n° 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou
o valor da operagio e, no caso de importagdo, o valor

aduaneiro; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de
2001)



b) especifica, tendo por base a unidade de medida adotada.
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)

Em tempo, ressalte-se que como pode haver retengdo ou dever de
recolhimento se nticleo da regra-matriz tributaria ¢ inconstitucional? Logo, por ser a cobranca
das contribuicdes previdenciarias dispostas nos artigos 25, 1 e II, da Lei n. 8.212/1991,
inconstitucional, a sua reten¢do também o ¢, por inexisténcia do que se reter, sob pena de
cometimento de um ato ilegal de cobranga, por sua ordem, o disposto do art. 30, IV e X,
também o €.

Desta forma, esta clara a inconstitucionalidade de tal cobranca de qualquer
uma das parics (produtores e adquirentes).

Ou seja, as alteragdes supra referidas sofrem de flagrantes
inconstitucionalidades materiais e formais. Tais inconstitucionalidades invalidam totalmente o
texto do art. 1°, da Lei Ordinaria n. 8540/1992 e redacdes seguintes até a Lei Ordinaria n.
9.528/1997.

Os entendimentos acima ja foram a muito tratados e acrescentados pelo
Supremo Tribunal Federal e demais Tribunais Federais patrios, inclusive em tratando-se de
contribui¢cdes sociais (previdenciarias) de natureza semelhantes, ao ponto que das
inconstitucionalidades supra demonstradas todas estdo plenamente fundadas na jurisprudéncia
patria, conforme abaixo exemplificado.

Entre os casos tem-se o caso a primeira instituicdo reformuladora do
FUNRURAL pago pelas empresas agroindustriais, apdés a promulgacdo da Constitui¢ao
Federal de 1988, realizada pela Lei Ordindria n. 8.870/1994, que criou uma contribuicao
previdenciaria cujo a fonte o valor estimado da produgdo agricola, o que nao estava elencado
no texto do art. 195, da CF/1988, vigente na época:

EMENTA: ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONTRIBUICAO DEVIDA A SEGURIDADE SOCIAL POR
EMPREGADOR, PESSOA JURIDICA, QUE SE DEDICA A
PRODUCAO AGRO-INDUSTRIAL (§ 2° DO ART. 25 DA LEI N°
8.870, DE 15.04.94, QUE ALTEROU O ART. 22 DA LEI N°
8.212, DE 24.07.91): CRIACAO DE CONTRIBUICAO QUANTO
A PARTE AGRICOLA DA EMPRESA, TENDO POR BASE DE
CALCULO O VALOR ESTIMADO DA PRODUCAO AGRICOLA
PROPRIA, CONSIDERADO O SEU PRECO DE MERCADO.
DUPLA INCONSTITUCIONALIDADE (CF, art. 195, I E SEU §
4°) PRELIMINAR: PERTINENCIA TEMATICA. 1. Preliminar:
agdo direta conhecida em parte, quanto ao § 2°do art. 25 da Lei
n? 8.870/94; ndo conhecida quanto ao caput do mesmo artigo,
por falta de pertinéncia temadtica entre os objetivos da
requerente e a matéria impugnada. 2. Merito. O art. 195, I, da
Constituicdo prevé a cobran¢a de contribui¢do social dos
empregadores, incidentes sobre a folha de salarios, o
faturamento e o lucro; desta forma, quando o § 2°do art. 25 da
Lei n° 8.870/94 cria contribuicdo social sobre o valor estimado
da producdo agricola propria, considerado o seu preco de
mercado, é ele inconstitucional porque usa uma base de cdlculo
ndo prevista na Lei Maior. 3. O § 4°do art. 195 da Constitui¢do
prevé que a lei complementar pode instituir outras fontes de
receita para a seguridade social; desta forma, quando a Lei n°
8.870/94 serve-se de outras fontes, criando contribui¢do nova,
alem das expressamente previstas, é ela inconstitucional, porque

10
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¢é lei ordinaria, insuscetivel de veicular tal matéria. 4. Acgdo
direta julgada procedente, por maioria, para declarar a
inconstitucionalidade do § 2° da Lei n° 88.870/94. (ADI n. 1103-
1, Pleno do STF, Rel. Min. Mauricio Corréa, julg. 18.12.1996)

Ua mesma forma, em caso semelhante, de confusao do legislador ordinario
com 0s coiceitos de receita bruta e faturamento, que até¢ a Emenda Constitucional n. 20 de 22
de dezembro de 1998 ndo eram tratados pela Constituicdo como sindnimos (um género € outro
espécic), publicou a Lei Ordinaria n. 9.718 de 27 de novembro de 1998, que sofria de
inconstitucionalidades semelhantes a da Lei Ordinaria 8540/1992 e seguintes, pois a receita
bruta ndo estava elencada como fonte de custeio da seguridade social autorizada pelo art. 195,
da CF/1988, conforme claramente demonstrado pelo voto condutor do acorddo do Recurso
Extraordinario n. 390840, da lavra do Ministro Relator Marco Aurélio do Supremo Tribunal
Federal (Acordao do Recurso Extraordindrio n. 390.840/MG, da lavra do Ministro Marco
Aurélio, Pleno do STF, DJU 15.08.2006)

O caso paradigma o seu acordao publicado (DJU 22.04.2010), que no recente
julgado do Supremo Tribunal Federal, amplamente divulgado pelos meios de comunicagdo,
nos autos do Recurso Extraordinario n. 363.852/MG, foi claro em declarar a
inconstitucionalidade das alteracdes legislativas estabelecidas pelo texto do 1° da Lei n°
8.540/92, que deu nova redagao aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso
IV, da Lei n°® 8.212/91, justamente objeto central da presente demanda:

RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO
ESPECIFICO - VIOLENCIA A CONSTITUICAO -
ANALISE - CONCLUSAO. Porque o Supremo, na
andlise da violéncia a Constituicdo, adota entendimento
quanto a matéria de fundo do extraordindrio, a conclusdo
a que chega desdgua, conforme sempre sustentou a
melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em
provimento ou desprovimento do recurso, sendo
imprdoprias as nomenclaturas conhecimento e ndo
conhecimento.

CONTRIBUICAO SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS
NATURAIS - SUB-ROGACAO - LEI N° 8.212/91 -
ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL -

PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 - UNICIDADE DE
INCIDENCIA - EXCECOES - COFINS E
CONTRIBUICAO SOCIAL - PRECEDENTE -

INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o
texto constitucional, ndo subsiste a obrigagdo tributdaria
sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos
por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 11, e 30, inciso

1V, da Lei n° 8.212/91, com as redacoes decorrentes das
Leis n° 8.540/92 e n° 9.528/97.

Aplicacgao de leis no tempo — consideragées.



Ainda, ¢ cabal o apresentado pelo voto condutor que foi liberado pelo Relator
do indicado processo, o Ministro do STF, Dr. Marco Aurélio de Melo:

Na interposicdo deste recurso, foram observados os pressupostos
gerais de recorribilidade. Os documentos de folhas 43, 213 e 765
evidenciam a regularidade da representagdo processual e do
preparo. Quanto a oportunidade, o acorddo recorrido teve
noticia veiculada no Diario de 22 de janeiro de 2002, segunda-
feira (folha 744), ocorrendo a manifesta¢do do inconformismo
em 14 de fevereiro imediato, quarta-feira (folha 745), no prazo
assinado em lei, considerando-se que o inicio da contagem deu-
se apos o téermino do periodo de férias coletivas.

A origem deste processo estai no fato de os recorrentes
adquirirem bovinos de produtores rurais, pessoas naturais.
Entdo, a luz do inciso 1V do artigo 30 da Lei n° 8.212, de 24 de
julho de 1991, surgem como “sub-rogados nas obrigagoes da
pessoa fisica de que trata a alinea a do inciso V do art. 12 e do
segurado especial pelo cumprimento das obrigacoes do art. 25
desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma
estabelecida em regulamento”. A exce¢do aberta a
responsabilidade fixada corre a conta da comercializagdo direta
pelo produtor rural, a pessoa natural, com o exterior ou no
varejo, para o consumidor. Em sintese, sdo os recorrentes 0s
responsaveis pelo que devido pelo segurado obrigatorio, pessoa
natural que explore atividade pecudria, consoante dispoe o
artigo 25, incisos 1 e I, da Lei n° 8.212/91:

Art. 25. A contribui¢do da pessoa fisica e do segurado especial
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso
Vil do art. 12 desta lei, destinada a Seguridade Social, é de:

1. dois por cento da receita bruta proveniente da
comercializagdo da sua produgdo,

II. um décimo por cento da receita bruta proveniente da
comercializagdo da sua produ¢do para financiamento de
complementagdo das prestacoes por acidente de trabalho.

()

O artigo 195 da Carta da Republica, ao revelar, no inciso I, as
balizas primarias da contribui¢do do empregador, alude a folha
de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio;, a receita ou ao
faturamento e ao lucro alineas a, b, c. A previsdo é exaustiva
quanto aos fatos que podem dar causa a obrigagdo de
financiamento da seguridade social. Na redag¢do primitiva,
anterior a Emenda Constitucional n° 20/98, tratando-se de
empregador, a contribui¢do decorreria da folha de salarios, do
faturamento ou do lucro, ndo surgindo a possibilidade de se ter
cumulacdo em virtude de ato normativo ordinario. Somente a
Constituicdo Federal é que, considerado o mesmo fenomeno
juridico, pode abrir exce¢do a unicidade de incidéncia de
contribui¢do. Isso ocorre, como exemplificado em parecer de
Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado Segundo,
publicado na Revista Dialética de Direito Tributario, pagina 94,

12
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no tocante a folha de salarios, no caso das contribui¢des para o
SESI, o SESC, etc e em relagdo ao faturamento, presentes a
Contribui¢cdo Social para Financiamento da Seguridade Social -
COFINS e o Programa de Integracdo Social - PIS. Tanto é assim
que, no artigo 240 inserto no Titulo IX - Das Disposi¢oes
Constitucionais Gerais - da Carta de 1988, previu-se:

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais
contribui¢oes compulsorias dos empregadores sobre a folha de
salarios, destinadas as entidades privadas de servi¢o social e de
formagdo profissional vinculadas ao sistema sindical.

Ja o PIS veio a ser agasalhado, especialmente considerada a
contribuicdo da empresa a partir do faturamento, pelo artigo
239 também das Disposi¢oes Gerais da Carta de 1988:

Art. 239. A arrecadagdo decorrente das contribui¢coes para o
Programa de Integrag¢do Social, criado pela Lei Complementar
n’7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formagdo
do Patriménio do Servidor Publico, criado pela Lei
Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir
da promulgacdo desta Constitui¢do, a financiar, nos termos que
a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de
que trata o § 3° deste artigo.

()

Cumpre assentar, como premissa constitucional, que, no tocante
ao faturamento e ao financiamento do género seguridade social,
conta-se apenas com essas duas excegoes. A regra, dada a
previsdo da alinea b do inciso I do referido artigo 195, é a
incidéncia da contribui¢do social sobre o faturamento, para
financiar a seguridade social instituida pela Lei Complementar
n? 70, de 30 de dezembro de 1991, a obrigar ndo so as pessoas
juridicas, como também aquelas a ela equiparadas pela
legislagdo do imposto sobre a renda - artigo 1° da citada lei
complementar. Ja aqui surge duplicidade contraria a Carta da
Republica, no que, conforme o artigo 25, incisos I e II, da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, o produtor rural passou a estar
compelido a duplo - recolhimento, com a mesma destinagdo, ou
seja, o financiamento da seguridade social recolhe, a partir do
disposto no artigo 195, inciso I, alinea b, a COFINS e a
contribui¢do prevista no referido artigo 25. Vale frisar que, no
artigo 195, tem-se contemplada situagdo unica em que o
produtor rural contribui para a seguridade social mediante a
aplicacdo de aliquota sobre o resultado de comercializagdo da
produgdo, ante o disposto no § 8° do citado artigo 195 - a
revelar que, em se tratando de produtor, parceiro, meeiro e
arrendatarios rurais e pescador artesanal bem como dos
respectivos comjuges que exercam atividades em regime de
economia familiar, sem empregados permanentes, da-se a
contribui¢do para a seguridade social por meio de aplicag¢do de
aliquota sobre o resultado da comercializa¢do da produgao. A
razdo do preceito ¢ unica: ndo se ter, quanto aos nele referidos,
a base para a contribuicdo estabelecida na alinea “a” do inciso



I do artigo 195 da Carta, isto é, a folha de salarios. Dai a
clausula contida no § 8° em andlise ... sem empregados
permanentes...”. For¢oso é concluir que, no caso de produtor
rural, embora pessoa natural, que tenha empregados, incide a
previsdo relativa ao recolhimento sobre o valor da folha de
salarios. E de ressaltar que a Lei n° 8.212/91 define empresa
como a firma individual ou sociedade que assume o risco de
atividade econémica urbana ou rural, com fins lucrativos, ou
ndo, bem como os orgaos e entidades da administragdo publica
direta, indireta e fundacional — inciso I do artigo 15. Entdo, o
produior rural, pessoa natural, fica compelido a satisfazer, de
um lado, a contribui¢do sobre a folha de salarios e, de outro, a
COFINS, ndo havendo Iugar para ter-se novo onus,
relativamente ao financiamento da seguridade social, isso a
partir de valor alusivo a venda de bovinos. Cumpre ter presente,
até mesmo, a regra do inciso Il do artigo 150 da Constitui¢do
Federal, no que veda instituir tratamento desigual entre
contribuintes que se encontrem em situa¢do equivalente. De
acordo com o artigo 195, § 8°, do Diploma Maior, se o produtor
ndo possui empregados, fica compelido, inexistente a base de
incidéncia da contribui¢cdo - a folha de salarios - a recolher
percentual sobre o resultado da comercializa¢do da produgdo.
Se, ao contrario, conta com empregados, estard obrigado ndo so
ao recolhimento sobre a folha de salarios, como também,
levando em conta o faturamento, da Contribuicdo Social para
Financiamento da Seguridade Social — COFINS e da prevista -
tomada a mesma base de incidéncia, o valor comercializado - no
artigo 25 da Lei n° 8.212/91. Assim, ndo fosse suficiente a
duplicidade, considerado o faturamento, tem-se, ainda, a quebra
da isonomia.

O tema ora em discussdo por pouco ndo foi objeto de julgamento
quando apreciada a A¢do Direta de Inconstitucionalidade n°
1.103-1/DF. O Tribunal deixou de adentrar a questdo ante a
falta de pertinéncia tematica, porque ajuizada a agdo pela
Confederagdo Nacional da Industria. Todavia, foi adiante
quanto ao § 2° do artigo 25 da Lei n° 8.870/94, que tinha a
seguinte redagdo:

$ 2° O disposto neste artigo se estende as pessoas juridicas que
se dediquem a producdo agroindustrial, quanto a folha de
salarios de sua parte agricola, mediante o pagamento da
contribui¢cdo prevista neste artigo, a ser calculada sobre o valor
estimado da produgdo agricola propria, considerado seu prego
de mercado.

Pois bem, concluiu-se pelo surgimento de uma nova base de
calculo, ficando assim redigida a ementa:

1. Preliminar: agdo direta conhecida em parte quanto ao § 2° do
art. 25 da Lei n° 8.870/94; ndo conhecida quanto ao caput do
mesmo artigo, por falta de pertinéncia temdtica entre o0s
objetivos da requerente e a matéria impugnada.

2. Mérito. O art. 195, I, da Constitui¢do prevé a cobranga de
contribui¢do social dos empregadores, incidente sobre a folha de
salarios, o faturamento e o lucro,; desta forma, quando o § 2° do
artigo 25 da Lei n° 8.870/94 cria contribui¢do social sobre o
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valor estimado da produgdo agricola propria, considerado o seu
preco de mercado, é ele inconstitucional porque usa uma base de
calculo ndo prevista na Lei Maior.

3. O § 4° do art. 195 da Constituicdo prevé que a lei
complementar pode instituir outras fontes de receita para
seguridade social; desta forma, quando a Lei n° 8.870/94 serve-
se de outras fontes, criando contribuicdo nova, além das
expressamente previstas, ela é inconstitucional, porque ¢ lei
ordindria, insuscetivel de veicular tal materia. 4. Acdo direta
julgada  procedente, por maioria, para declarar a
inconstitucionalidade do § 2° do artigo 25 da Lei n° 8.870/94 —
Diario da Justica de 25 de abril de 1997, ementario 1866/02.

Assentou o Plenario que o § 2° do artigo 25 da Lei n° 8.870/94
fulminado ensejara fonte de custeio sem observdncia do § 4° do
artigo 195 da Constitui¢do Federal, ou seja, sem a vinda a balha
de lei complementar. O enfoque serve, sob o dngulo da exigéncia
desta ultima, no tocante a disposi¢do do artigo 25 da Lei n°
8.212/91. E que, mediante lei ordindria, versou-se a incidéncia
da contribui¢do sobre a proveniente da comercializa¢do pelo
empregador rural, pessoa natural. Ora, como salientado no
artigo de Hugo de Brito Machado e¢ Hugo de Brito Machado
Segundo, houvesse confusdo, houvesse sinonimia entre o
faturamento e o resultado da comercializagdo da produgdo, nao
haveria razdo para a norma do § 8° do artigo 195 da
Constituicdo Federal relativa ao produtor que ndo conta com
empregados e exer¢a atividades em regime de economia
familiar. Ja estava ele alcangado pela previsdo imediatamente
anterior — do inciso I do artigo 195 da Constituicdo. Também
sob esse prisma, procede a irresignacdo, entendendo-se que
comercializagdo da producdo é algo diverso de faturamento e
este ndo se confunde com receita, tanto assim que a Emenda
Constitucional n° 20/98 inseriu, ao lado do vocabulo
“faturamento”, no inciso I do artigo 195, o vocabulo “receita”.
Entdo, ndo ha como deixar de assentar que a nova fonte deveria
estar estabelecida em lei complementar. O mesmo enfoque serve
a rechagar a optica daqueles que vislumbram, no artigo 25,
incisos I e II, da Lei n° 8.212/91, a majoragdo da aliquota
alusiva a citada contribui¢do que esta prevista na Lei
Complementar n° 70/91.

Ante esses aspectos, conhego e provejo o recurso interposto para
desobrigar os recorrentes da retengdo e do recolhimento da
contribui¢do social ou do seu recolhimento por subrogagdo
sobre a “receita bruta provemiente da comercializa¢do da
producdo rural” de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com redac¢do atualizada até a
Lei n° 9.528/97, até que legislagdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicdo, tudo na
forma do pedido inicial, invertidos os onus da sucumbéncia
(folha 699).



O caso tratado pela Corte Suprema ¢ de mesma natureza que o presente, logo
esta plenamente comprovada a inconstitucionalidade dos dispositivos questionados na presente
demanda.

Inclusive a decisdo, perpassa pela inalteracao dos dispositivos questionados
em especial os incisos I e II, do art. 25, e IV, do art. 30, ambos da Lei n°® 8.212/91, com a
redacgao atualizada até a Lei n® 9.528/1997.

Ainda, acompanhando o voto o Ministro do STF, Dr. Marco Aurélio de
Melo, ha varias decisdes no mesmos sentido tem sido proferidas pelos Tribunais Regionais
Federais:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL (FUNRURAL).
EMPREGADOR RURAL, PESSOA NATURAL. INCIDENCIA
SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZACAO DA
PRODUCAO RURAL. INCONSTITUCIONALIDADE.
PRECEDENTE DO STF. DIREITO A RESTITUICAO DO
INDEBITO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, consolidou
entendimento no sentido da inconstitucionalidade do art. 1° da
Lei 8.540/92, que deu nova redagdo aos arts. 12, Ve VII, 25, I e
I, e 30, 1V, da Lei 8.212/91, com a reda¢do atualizada (Lei
9.528/97), até que a legislagdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional 20/98, venha a instituir a contribuicdo. Entendeu-
se que a incidéncia da referida exagdo sobre a comercializagdo
de produtos agricolas pelo produtor rural, pessoa natural,
configura bitributacdo, ofensa ao principio da isonomia e
criagdo de nova fonte de custeio sem lei complementar.
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2. Nessa linha, consignou aquela Excelsa Corte que:
Considerando as excecoes a unicidade de incidéncia de
contribui¢do previstas nos artigos 239 e 240 das Disposi¢oes
Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do
empregador rural, pessoa natural, a contribui¢do social sobre a
folha de salarios, como também, tendo em conta o faturamento,
da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais
(Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem
empregados, que exer¢a atividades em regime de economia
familiar, so contribui, por for¢ca do disposto no art. 195, § 8° da
CF, sobre o resultado da comercializag¢do da produgdo. Além
disso, reputou-se que a incidéncia da contribui¢cdo sobre a
receita bruta proveniente da comercializagdo pelo empregador
rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada
sem observancia do art. 195, § 4°, da CF, uma vez que referida
base de calculo difere do conceito de faturamento e do de
receita.” ( - Informativo STF n° 573, 1°a 5 de fevereiro de 2010.
Proposta da Unido no sentido da modulagcdo dos efeitos da
decisdo plendria rechagcada pela Suprema Corte de Justica
Nacional.

3. Acerca da prescri¢cao do direito de pleitear repeticdo de
indébito dos tributos langados por homologagdo, tenho como
critério determinante a linha de orientacdo emanada do STJ, no
sentido de que, nestes casos de tributos langaveis por
homologagdo, o prazo prescricional para repeti¢do se conta na
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modalidade "5+5", ndo havendo falar em efeito retroativo do
art. 3°da LC n° 118, de 09.02.2005.

4. Alias, nesse ponto, o egrégio Superior Tribunal de Justica, em
recente decisdo proferida na Argiii¢cdo de Inconstitucionalidade
nos Embargos de Divergéncia em Recurso Especial, referente ao
incidente de inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da
Lei Complementar 118/2005, registrou que: "(...) Assim, na
hipotese em exame, com o advento da LC 118/05, a prescrigdo,
do ponto de vista pratico, deve ser contada da seguinte forma:
relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigéncia
(que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a acdo de repeti¢do do
indébito ¢é de cinco a contar da data do pagamento; e
relativamente aos pagamentos anteriores, a prescri¢do obedece
ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao
prazo maximo de cinco anos a contar da vigéncia da lei nova"
(Al nos EREsp 644736/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/06/2007, DJ
27/08/2007 p. 170).

5. A Corte Especial deste Tribunal, seguindo entendimento ja
manifestado pelo STJ, declarou a inconstitucionalidade da
expressdo: "observado, quanto ao art. 3°, o disposto no art. 106,
inciso I, da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Codigo
Tributdrio Nacional, constante do art. 4°, segunda parte, da Lei
Complementar 118/2005" (Arginc 2006.35.02.001515-0, Des.
Federal Leomar Amorim, Corte Especial, Sessdo de 02/10/2008).

6. Nesse diapasdo, ocorreu a prescri¢do das parcelas anteriores
ao decénio do ajuizamento da ag¢do, ou seja, das parcelas
anteriores a 24.7.1990, tendo em vista que a presente demanda
foi proposta em 24.7.2000.

7. Na restituicdo do indébito tributario, a corre¢do monetdria
devera incidir sobre os valores desde os recolhimentos
indevidos, em decorréncia da Sumula n° 162 do STJ, com a
utilizag¢do dos indices instituidos por lei. A partir de 1°/01/96,
deve incidir apenas a Taxa SELIC, excluindo-se qualquer indice
de corre¢do monetaria ou juros de mora (art. 39, § 4°, da Lei n°
9.250/95).

8. Apelacao provida. Sentenga reformada. Seguranca
parcialmente concedida para declarar a inexisténcia de relagdo
Jjuridico-tributaria que obrigue os promoventes a efetuar o
recolhimento da contribui¢do previdenciaria incidente sobre o
valor da Receita Bruta da Comercializacdo da Producdo Rural -
FUNRURAL,; bem como para condenar a ré a promover a
restituicdo aos autores dos valores indevidamente recolhidos a
tal titulo, observada a prescri¢do das parcelas anteriores a
24.7.1990  (prescrigdo  decenal).(AMS  200035000121340,
DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, TRFI
- SETIMA TURMA, 16/04/2010)

Nao restam davidas da inconstitucionalidade dos artigo 1° da Lei n°® 8.540/92,
que deu nova redacao aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei
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n°® 8.212/91, com a redacdo atualizada até a Lei n° 9.528/97, ndo podendo ser mantido a
retencdo e as cobrancas até que nova legislagdo institua a contribuicdo arrimada na Emenda
Constitucional n. 20/1998.

superiores:

O posicionamento foi ratificado em duas outras oportunidades nos tribunais

CONSTITTUICIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL
PREVIDENCIARIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FISICA.
INCIDENCIA  SOBRE A  COMERCIALIZACAO DA
PRODUGCAO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDACAO
DADA  PELO  ART. 1° DA  LEI  8.540/1992.
INCONSTITUCIONALIDADE. I — Ofensa ao art. 150, II, da CF
em virtude da exigéncia de dupla contribui¢do caso o produtor
rural seja empregador. Il — Necessidade de lei complementar
para a instituicdo de nova fonte de custeio para a seguridade
social. Il — RE conhecido e provido para reconhecer a
inconstitucionalidade do art. 1°da Lei 8.540/1992, aplicando-se
aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.

(STF - RE: 596177 RS , Relator: Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 01/08/2011, Tribunal
Pleno, Data de Publicacdo: REPERCUSSAO GERAL -
MERITO)

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL. FUNRURAL.
EMPREGADOR RURAL PESSOA FISICA. CONTRIBUICAO
INCIDENTE SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZACAO DA
PRODUCAO. EXTINCAO DESSA CONTRIBUICAO PELO
ART. 138 DA LEI 8.213/91.

POSTERIOR  RECONHECIMENTO, PELO STF, DA
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.

25 DA LEI N° 8.212/91, NA REDACAO DADA PELO ART. I°
DA LEI 8.540/92, QUE RESTABELECERA ALUDIDA
HIPOTESE DE EXACAO. ORIENTACAO JURISPRUDENCIAL
OQUE ORA SE ACOLHE. RECURSO DO CONTRIBUINTE
PROVIDO.

1. Na linha de precedentes deste STJ, a contribui¢do ao
FUNRURAL, incidente sobre a receita da comercializacdo da
produgdo rural, foi extinta pelo art. 138 da Lei n° 8.213/91,
relativamente ao empregador rural pessoa fisica (AgRg no Ag
1.359.692/RS, Rel. Min.

Arnaldo  Esteves Lima, DJe 9/9/2011; AgRg no REp
1.226.313/RS, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe 19/4/2011), tendo, contudo, sido
restabelecida por forca do art. 1° da Lei n® 8.540/92, no passo
em que deu nova redagao ao art. 25 da Lei n°8.212/91.

2. Entretanto, o Plendrio do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Recurso Extraordinario n° 596.177/RS,
processado sob o rito do art. 543-B do CPC (DJe 29/8/2011),
averbou a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n° 8.540/92,
reconhecendo, com isso, a ndo sujeicdo do empregador rural
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pessoa fisica ao recolhimento de contribui¢do previdencidria
sobre a receita da comercializagdo de sua produgado.

3. Recurso especial do contribuinte parcialmente provido para
se afastar a incidéncia do tributo questionado no subjacente
mandamus, com a devolugdo do feito a Corte de origem, para
que prossiga no julgamento das demais questoes levantadas no
apelo do impetrante.

(REsp 1070441/SC, Rel. Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 06/10/2014)

Dessa forma, com a permissdao disposta art. 62, pardgrafo unico, I, do
Regimento Interno do CARF/MF, entendo como necessario o afastamento da aplicagdo do
artigo 1° da Lei n°® 8.540/92, que deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos |
e II, e 30, incisos IV, da Lei n° 8.212/91, bem como declarando a improcedéncia e nulidade dos
lancamentos dos créditos constituidos com base em tais dispositivos, oriundos da aplicagdo de
2% sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da sua producao rural adquirida pela
Recorrente de produtores rurais pessoa fisica e de 0,1% sobre a mesma base de calculo para
financiamento de complementagdo das prestagdes por acidente de trabalho.

IV — Em anélise da retroatividade da nova redacdo aos artigos 32 e 32-A, a
partir da MP n. 449/2008, deve ser observado que ao caso houve recente afetacdo de nova
legislagdo. Assim, deixo de ater a tais alegagdes e passo a atentar a Lei n. 13.097/2005, bem
como sob licenca transcrevo o voto do Dr. Ricardo Magaldi Messetti, nos autos do processo n.
, 0 qual adoto integralmente:

Lei n. 13.097, publicada em 19 de janeiro de 2015, inovou o
ordemanento juridico, sendo que a multa prevista no artigo 32-A
da Lei n° 8.212/1991, pela falta de entrega da GFIP, deixou de
produzir efeitos em relagdo aos fatos geradores ocorridos no
periodo de 27/05/2009 a 31/12/2013, no caso de entrega de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria — GFIP sem Movimento.

Ficaram, ainda, anistiadas as multas pela entrega da GFIP fora
do prazo ou apresentada com incorregoes ou omissoes, desde
que a declaragdo (GFIP) tenha sido apresentada até o ultimo dia
do més subsequente ao previsto para a entrega, in verbis:

()
Secdo XIV

Da Apresentacdo da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia por Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia
Social - GFIP

Art. 48. O disposto no art. 32-A da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, deixa de produzir efeitos em relagdo aos fatos
geradores ocorridos no periodo de 27 de maio de 2009 a 31 de
dezembro de 2013, no caso de entrega de declarag¢do sem
ocorréncia de fatos geradores de contribuig¢do previdenciaria.



Art. 49. Ficam anistiadas as multas previstas no art. 32-A da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991, lancadas até a publicagdo
desta Lei, desde que a declaragdo de que trata o inciso 1V do
caput do art. 32 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, tenha
sido apresentada até o ultimo dia do més subsequente ao
previsto para a entrega.

Art. 50. O disposto nos arts. 48 e 49 ndo implica restitui¢do ou
compensagao de quantias pagas.

Todavia, antes de adentrar na anistia especifica trazida pela Lei
12.093/2015, fago um apertado escor¢o sobre o instituto da
anistia em matéria tributdria.

Ora, a anistia é classificada como o perdao legal da infragdo, o
que obsta a constituicdo do crédito tributario referente as
correspondentes penalidades. E causa de exclusdo do crédito
tributdrio, o que significa dizer que impede a constituicdo do
crédito através do lancamento, consoante a norma do art. 175 do
CTN, e, como todo beneficio fiscal, somente pode ser concedida
por Lei tributaria especifica.

Insta salientar, outrossim, que a a anistia ndo se confunde com a
remissdo. Esta é causa de extingdo do crédito tributario, ou seja,
opera-se apos o langamento e consequente constitui¢do do
crédito. Alem disso, consoante o art. 172 do CTN, a remissdo
exige  justificativa para sua  concessdo  (casos de
admissibilidade), ao passo que a anistia pode ser absoluta e
concedida incondicionalmente, desde que referente as
penalidades ocorridas até a vigéncia da lei concessiva. Além
disso, a anistia abrange apenas as infracoes. A remissdo, por
sua vez, pode ser apenas referente as infracdes ou ao crédito
tributario como um todo.

O catedratico da Pontificia Universidade Catdlica de Sao Paulo,
Professor Paulo de Barros Carvalho, discorrendo sobre a
conceituacdo da Anistia e da Remissdo, em sua renomada obra
Curso de Direito Tributario, ensina:

"Anistia fiscal é o perddo de falta cometida pelo infrator de
deveres tributarios e também quer dizer o perddo da penalidade
a ele imposta por ter infringido mandamento legal. Tem, como se
vé, duas acepgoes: a de perddo pelo ilicito e a de perddo da
multa. As duas proporgées semdnticas do vocabulario anistia
oferecem matéria de relevo para o Direito Penal, razdo porque
os penalistas designam anistia o perddo do delito e o indulto o
perddo da pena cominada para o crime. Voltando-se para
apagar o ilicito tributdrio ou a penalidade infligida ao autor da
ilicitude, o instituto da anistia traz em si indiscutivel carater
retroativo, pois alcanga fatos que se compuseram antes do termo
inicial da lei que a introduz no ordenamento. Apresenta grande
similitude com a remissdo, mas com ela ndo se confunde. Ao
remir, o legislador tributdrio perdoa o débito tributario, abrindo
mado do seu direito subjetivo de percebé-lo; ao anistiar, todavia,
a desculpa recai sobre o ato da infra¢do ou sobre a penalidade
que lhe foi aplicada. Ambas retroagem, operando em relagdo
Jjuridica ja constituidas, porém de indole diversa: a remissdo, em
vinculo obrigacional de natureza estritamente tributaria; a
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anistia, igualmente em liames de obrigacdo, mas de cunho
sancionatorio."

Diferente ndo é o entendimento do saudoso mestre Aliomar
Baleeiro, no seu consagrado Direito Tributario Brasileiro:

"A anistia ndo se confunde com a remissdo. Esta pode dispensar
o tributo, ao passo que a anistia fiscal é limitada a exclusdo das
infracoes cometidas anteriormente a vigéncia da lei. que a
decreta."

Assim, utilizando-se das lapidares licoes do mestre Aliomar
Baleeiro, tem-se que o CTN, para a anistia, tomou de
empréstimo o milenar instituto politico de cleméncia,
esquecimento e concordia, com este, porém, ndo se confundindo,
apesar da mesma natureza - perddo, esquecimento -, de um lado,
por restringi-lo, posto que a anistia fiscal exclui os atos
qualificados como crime ou contraven¢do ou atos que, sem este
qualificativo, envolvem dolo, fraude, simulagdo ou conluio, de
outro, por amplid-lo, posto que se estende, para aléem do
legislador federal, aos legisladores estaduais e municipais.
Quanto a remissdo esclarece que o CTN se refere ao mesmo
instituto de Direito Privado de que trata o Codigo Civil, arts.
1.053 a 1.055. que tem, como a anistia politica, o mesmo cerne
significativo na ideia de perddo (remitir ou perdoar a divida).

Embeberando nos sempre maestrais ensinamentos de Tarcio
Sampaio Ferraz Jr, em artigo reproduzido na Revista Dialética
de Direito Tributario n. 92, a distin¢cdo entre os dois institutos,
no dambito tributdrio (sistematicidade orgdnica da matéria), é
importante porque produzem efeitos diferentes - a remissdo é
modalidade de extingdo do crédito (CTN. art. 156), a anistia
exclui o crédito (CIN. art. 175). Mas reduzir a distingdo entre
ambos a perddo de infra¢do e penalidades correspondentes (a
anistia) e a perddo do crédito (a remissdo) ¢, data venia, uma
formula muito pobre, ja pela origem diferente que manifestam. O
exame da sistematicidade orgdnica exige, para aléem da estrutura
do contexto normativo, a considera¢do da génese dos conceitos.

O transporte para o Direito Tributdrio ndo apaga as origens e
ignora-las pode conduzir a perigosas simplificagdes. Afinal o
direito ¢ um fenomeno da vida humana e ndo um texto sem
contexto. Assim, a remissdo, dentre as modalidades de extingdo,
é um dos casos em que o CTN se serve "de institutos e conceitos
de Direito Privado, no mesmo sentido em que este os criou e
estruturou (CTN, arts. 109 e 110)", lembrando, por sua vez. que
a anistia fiscal, "como a anistia politica", pode ser absoluta ou
condicional, geral ou restrita.

O fato de a anistia fiscal, como a anistia politica, poder ser
absoluta é ja um primeiro dado a ser considerado. Ao contrario
da remissao, que o CTN vincula a racionalidade de uma relagdo
meio/fim - casos de admissibilidade, conforme o art. 172 do CTN
-, a anistia, que pode ser absoluta, poderd ser entdo concedida
incondicionalmente ("irrestritamente pela lei sem quaisquer
condigoes!)ymas-palavras . de Aliomar Baleeiro, op. cit., p. 533),
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alheia ao calculo limitador da racionalidade. Isto a aproxima de
suas origens mais remotas, quando era concedida em alusdo a
eventos que ndo guardavam nenhuma relacdo com os efeitos do
ato soberano.

Por isso, no direito moderno, a anistia ndo é vista, basicamente,
como um favorecimento individual, posto que seu destinatario
imediato é a pessoa humana e a sociedade. Nesse sentido, ndo
pede nenhumia justificacdo condicional ao ato da autoridade que
a concede, ainda que, secundariamente, possa atingir certas
finalidades (como por exemplo, a paz social ou um beneficio
econdémico). Ou seja, ela ndo é concedida por que nem para que
um conjunto de beneficiarios por meio dela ela se beneficie, mas
no interesse soberano da propria sociedade.

Alem disso, sendo oblivio, esquecimento, juridicamente ela
"provoca a criagdo de uma ficgdo legal”, ela ndo "apaga"
propriamente a infra¢do, mas "o direito de punir", razdo pela
qual aparece depois de ter surgido o fato violador, ndo se
confundindo com uma novagdo legislativa.

Entende-se, assim, porque a anistia fiscal é capitulada como
exclusdo do crédito (gerado pela infracdo) e ndo como extingdo
(caso da remissdo), pois se trata de créditos que aparecem
depois do fato violador, abrangendo a fortiori apenas infragoes
cometidas anteriormente a vigéncia da lei que a concede. E,
como na anistia politica, da qual segue o cancelamento das
penalidades ou a revisdo das penas correspondentemente a
infragdo anistiada, também a anistia fiscal sera seguida de
cancelamento de multas, eventualmente sob condicdo de
pagamento do tributo, cujo crédito entdo ndo se extingue.

Ou seja, o crédito gerado pela infracdo se exclui porque a
infracdo se anistia. isto ¢, desaparece o direito de punir.
Desaparecido esse, desaparecem as penalidades, embora,
obviamente, a reciproca ndo seja verdadeira, isto ¢, as
penalidades podem ser extintas (por exemplo, pelo pagamento)
sem que desapareca infragdo e, em comnsequéncia, sem que o
crédito tenha sido excluido.

O CTN, no art. 180, fala, assim, em anistia de infragdes e ndo de
anistia de penalidade. Afinal, como esclarece o inumeras vezes
clamado Aliomar Baleeiro, "o Fisco, se ha infragdo legal por
parte do sujeito passivo, pode cumular o crédito fiscal e a
penalidade. exigindo esta e aquele”. Esta autonomia da
exigéncia da penalidade que, como crédito, nasce da infracdo.
explica que a anistia desta exclua a exigéncia daquela que, em
consequéncia, se cancela.

Mas a mesma autonomia tem de admitir a hipotese de mera
reducdo de multas e penalidades, isto é, do crédito
correspondente, sem que haja. obviamente, perddo da infragdo
ou de que o crédito gerado pela infra¢do possa ser extinto (e ndo
excluido) por qualquer das modalidades de extingdo de crédito.
Afinal, ndo se pode anistiar um "pedaco" de uma infra¢do,
embora se possa perdoar parte de um crédito.

Ja a remissdo é. justamente, uma dessas modalidades, cuja
estruturay como diz Aliomar Baleeiro, vem do Direito Privado. A
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remissdo de divida ¢ negocio juridico unilateral, que pode ser
abstrato ou causal. Se causal, faz depender de solugdo de outra
obrigacdo a sua eficacia. A eventual bilateralidade da remissdo
depende do que o credor quer. Ou seja, a bilateralidade ndo lhe
¢ essencial. Entende-se, desse modo. que a remissdo tributaria
seja ato fundamentado e que a lei concedente preencha os
requisitos estabelecidos pela lei complementar.

Na verdade, a remissdo privada pode ser da divida ou da pena.
Ou seja, se a anistia so se refere a infragdo, isto ndo exclui a
possibilidade de a remissdo referir-se também e mesmo apenas
ao crédito resultante da pena pecunidria imposta, e até somente
a uma parte deste crédito.

Ora, a possibilidade da remissdo da pena tem uma consequéncia
que ndo pode ser menosprezada. Afinal, no campo tributario, ha
de se reconhecer que haverd casos em que a lei anistia a
infragdo, donde se segue a extingdo da pena. mas outros hd em
que ela cancela a penalidade sem ter anistiado a infra¢do. Neste
ultimo caso, qual o instituto que estarda sendo aplicado; o de
origem politica (penal) ou o de origem privada?

Ora. tenha-se em conta que. quando se trata de perddo de pena
criminal, ndo se fala em anistia, mas em indulto. "Ao contrario
da anistia, o indulto ndo extingue o crime, impede tdo-so a
execugdo da pena a que tenham sido condenados os que dele se
beneficiam" (Anibal Bruno. Direito Penal, tomo 3°. Rio de
Janeiro/Sdao Paulo. 1966. p. 204). Mas de indulto ndo fala a lei
tributaria. E quando fala em concessdo de anistia, limitadamente
(CTN. art. 182-11), ndo prevé nenhuma hipotese de limitagdo
referente a uma (parcial!) redugdo de penalidades pecuniarias.
Mesmo porque, nesse caso, ndo haveria anistia, mas indulto.

Ndo obstante, a doutrina tributaria fala em anistia de
penalidades, argumentando que. em tal caso. sendo a sang¢do a
negacdo da negagdo do direito provocada pela infragdo, ela ¢ a
afirmagdo daquele direito (a dupla negacdo ¢ uma afirmagdo).
Donde se segue que a supressdo da pena equivaleria a supressdo
do direito que ela confirma, isto ¢, a anistia da pena equivaleria
a anistia da infragdo correspondente. Dai, apesar de o CTN
falar apenas em anistia de infracdo, poder-se admitir também a
anistia (impropria?) de penalidade (cf. Zelmo Denari;
Comentarios ao Codigo Tributario Nacional, vol. 4, Sdo Paulo,
1978, pp. 181 e ss.).

Esse argumento, que admite a anistia da infra¢do por for¢a da
anistia da pena, valeria quando ocorresse o cancelamento total
da pena, mas ¢ improprio quando o caso é de mera redugdo, pois
seria entdo de se perguntar se estaria ocorrendo a anistia (em
parte?!) da infracdo, em relagdo a qual, como se sabe, a pena
pecuniaria ndo tem fun¢do compensatoria de crédito. Pode-se
anistiar uma infra¢do e ndo outra, a infracdo referente a um
tributo e ndo a outro, as infragoes punidas com multa até certo
montante, mas ndo um "pedaco” de infra¢do nem penas até certo
montante de tal modo que a infragdo ou o direito de punir
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ficassem "meio" anistiados. A possibilidade legal de perddo de
parte de penalidades, com a utilizagdo da formula
"cancelamento ou reducdo de multas e penalidades”, merece,
pois, uma outra explicacdo.

Segue, pois, que é irrecusavel a hipotese de mero perddo de
penalidade, isto ¢, de perddo do crédito correspondente,
independente do oblivio da infragdo. Ou seja, quando o
legislador tributario disciplina o perddo de penalidades ou vé na
sua anistia uma correlagdo com a anistia da infra¢do (por
inteiro) ou, querendo referir-se apenas a penalidade (ao crédito
correspondente) mantendo-se a infracdo e ndo recorrendo
impropriamente ao instituto da anistia, so pode estar a falar em
remissdo. Assim, a remissdo tributaria sendo modalidade de
extingdo do crédito tributario tal como ele é constituido pelo
lancamento e, no caso de penalidades, o crédito se constituindo
por lancamento de oficio, quando a lei prevé o cancelamento ou
reducdo de penalidades nada impede que estejamos diante de
remissdo e ndo de anistia.

Assim, entendo que a anistia trazida pelo artigo 49 da Lei
13.097/2015 deve ser aplicada ao caso concreto como remissdo,
extinguindo o crédito tributario referente a obrigagcdo acessoria
em comento.

Destaco, outrossim, que a norma tributdria ndo hd de trazer
palavras inuteis, deste feito entendo que a remissdo da multa por
entrega de GFIP apresentada com incorregoes ou omissoes ndao
ha qualquer condi¢do, devento ser de imediato aplicado os
termos propostos, com a coroldria extingdo do crédito tributario
lancado.

Dessa forma, como fundamento autonomo, ao anterior, também leva a
conclusdo pelo cancelamento do crédito tributario em questao.

Foi assim que o conselheiro votou na sessdo de julgamento.

V — Isso posto, voto por conhecer o Recurso Voluntario, para no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO, reformando a decisdo anterior e cancelar o langamento.

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Relator ad hoc na data da formalizacao
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